


T>^riMwr>.r?

Mss&r

JIJMMWIlJlJBMiH

-->e v;;1 -! :^>e

4m
^«r W .nií %



JrV, VíL





BlBLIOTHECA DE ESTUDOS HISTÓRICOS NACIONAES— I

Fidelíno de Figueiredo

Espirito histórico

IntroducçSoà BlBLIOTHECA.— Noções preliminares.

3.a EDIÇJA.O

seguida duma BIBLIOGRAPH1A PORTUGUESA
DE THEORIA E ENSINO DA HISTORIA

LISBOA

LIVRARIA CLÁSSICA EDITORA
de A. M. TEIXEIRA

17, PRAÇA DOS RESTAURADORES, 17

1920





O Espirito histórico



DO MESMO AUCTOR

O Espirito histórico. — 3. a edição.

Historia da Critica Litteraria em Portugal. — 2. a edição.

A Critica Litteraria como sciencia. — 2. a edição (esgot.)

Historia da Litteratura Romântica.

Historia da Litteratura Realista.

Historia da Litteratura Clássica.

Portugal nas guerras europeus.

Características da Litteratura Portuguesa. — 2. a edição.

Estudos de Litteratura. — 2 vols.

Como dirigi a Bibliotheca Nacional.

Revista de Historia.— 8 vo's. (Direcção e collaboração).



BIBLIOTHECA DE ESTUDOS HISTÓRICOS NACIONAES-I

Fidelino de Figueiredo

Espirito histórico

IntroducçSo à E1ELI0THECA.— Noções preliminares.

3.a ICI>I<?A.O

seguida duma B!BLIOGRAPH!A PORTUGUESA
DE THEORSA E ENSINO DA HISTORIA

LISBOA

LIVRARIA CLÁSSICA EDITORA
de A. M. TEIXEIRA

17, PRAÇA DOS RESTAURADORES, 17

1920



Ji3

/fgo

4* fo

TYP, DA EMPR, L1TER, E TYPQGRAPH1CA

«S« (Officlnas movidas a electricidade) »g»

EUA DA BOAVISTA, 321 • PORTO • 1920



A reedição deste pequeno escripto obedece ao mesmo

plano da da Critica Litteraria como Sciencia.

Mantivemos as ideas apresentadas naprimeira edi-

ção, apenas diligenciando tornar a sua exposição mais

clara e mais methodicamente ordenada, e supprimindo

tudo que, não sendo de opportunidade indispensável, pre-

judicava essa clareza e essa methodica ordenação.

Publicada a primeira vez, em outubro de 1910,

breves dias apôs a revolução, esta brochura, inicio duma

collecção de estudos de historia politica e litteraria, re-

seniia-se do desassossego ansioso do momento. Dois sen-

timentos principaes presidiram á sua redacção umpouco

apressada: a impulsiva neophilia, que sempre caracte-

riza os movimentos revolucionários progressivos, e o in-

quieto receio de que essa neophilia, exaggerando-se e eri-

gindo-se em systema moral e politico, justificando-se de

racionalismo, viesse a dar numa crise demolidora. O re-

ceio era bem fundado.
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Alguns annos depois, já consideravelmente atte-

nuada a effervescencia desse momento, ainda os mesmos

propósitos pragmáticos animam a modesta collecção.

A exemplo do que fizemos na reedição do tomo 3.°,

juntámos ao texto um ensaio bibliographico de estudos

portugueses de theoria da historia e seu ensino. E' um

breve inventario—tão breve que nos foi possivel annotar

a maioria das espécies, para perfeita elucidação dos lei-

tores—
,
forçosamente incompleto, mas que não deixará

de satisfazer a curiosidade dos que entendem que toda a

actividade intellectual merece ser registada.

Lisboa, Setembro de 1914.

F.F.
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Nesta terceira edição conservámos inalterável o

texto, porque dez annos depois de o havermos escripto

não nos seria tarefa fácil conciliar a autonomia do corpo

de idéas desta brochura com as conclusões a que nos

conduziram a experiência dos trabalhos litterarios e a

directa observação feita durante esse periodo. Cremos

hoje, com bem maior realidade, que não é a historiographia

que exerce considerável influxo social, mas que são as

correntes politicas e sociaes que imprimem cunho próprio

âquella, a qual subordinando-se a ellas com ellas cotia-

hora ou, oppondo-se-llies, também delias deriva como

reacção. Seria effectivamente duma flagrante despropor-

ção a dependência, em alguns casos, de tão grandes effei-

tos duma tão restricta causa. A mesma brochura, que ora

reeditamos, serve de exemplo desta opinião, pois das cir-

cumstancias sociaes
1
que presenceámos, derivou todo o

plano de que ella foi como que um programma.

Nesta nova publicação apenas actualizámos algit-
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mas notas e enoorporámos no appendice bibliographico

mais 70 espécies. Alcançam as espécies— mais de 100

livros, capítulos de livros, artigos e folhetos— enume-

radas e descriptas nesse appendice os seguintes domínios :

theoria da historia, philosophia da historia, historia da

philosophia da historia, methodologia do ensino histórico

e sua historia, historia do cargo de chronista-mór do

reino, protecção official aos estudos históricos e noticias

sobre organismos para o cultivo dos estudos históricos.

Nesta bibliographia apenas se comprehendem escri-

ptos de auctores portugueses, porque o estado actual das

bibliothecas de Portugal e o das relações intellectuaes

deste paiz com o Brasil não permitte encorporar traba-

lhos de auctores brasileiros, como desejaríamos poder

fazer.

Aproveitamos a occasião para agradecer aos eru-

ditos, que se occuparam deste opúsculo, a sua attenção,

sem distinguir o ponto de vista de que o fizeram, prin-
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cipalmente aos srs. Qeorges Cirot, de Bordéus, Leopoldo

de Freitas, de S. Paião, F. Pacheco, do Maranhão, F. de

A. E., de Barcelona, J. Santa Bitta e Beis Machado, de

Lisboa.

Lisboa, Abril de 1919.

F. F.





CAPITULO I

ESPIRITO HISTÓRICO

Em que consiste.— Sua funcção social.

individuo, que por um caso de geral amnésia

surgisse na lucta pela vida, desconhecendo por completo

a sua biographia, as suas particularidades moraes e in-

clinações, espalharia a sua actividade, com pródiga dis-

persão, por todos os géneros de trabalho, correndo á

doida e em vão, á procura do bem-estar e da felicidade,

que só pode produzir uma vida solidamente fundamen-

tada sobre um conhecimento claro do próprio caracter,

sobre uma auto-educaçào intelligente. Sobre essa base,

poder-se-ha expandir o caracter nos limites máximos

permittidos pelas necessárias coacções da moral. Ora o

que para os individuos é esse conhecimento de si mesmo

a um tempo coercitivo e libertador, é para os povos a

funcção social e moral dos estados históricos.

Até ao romantismo os problemas sociaes eram con-

siderados no seu aspecto actual, tomando- se apenas a

manifestação do momento. Quando, porém, os estudos

históricos mostraram para as mais vivas e actuaes ins-

tituições as mais remotas origens, a maneira de consi-
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derar esses problemas inteiramente se modificou; pas-

saram a ser contemplados como elos duma longa cadeia

de phenomenos, cujo decorrer se não verificava no es-

paço, como se verificava o dos phenomenos physicos,

mas no tempo. Para bem se comprehender qualquer es-

tádio dessa evolução, tornou-se necessário observar os

antecedentes e destes regressivamente remontar. Foi

por esta forma, por solicitações da curiosidade scienti-

fica, que nasceu o espirito histórico, que resumidamente

consiste na consideração das variações temporaes e das

successões causaes, quando se abeiram os problemas que

respeitam ao homem em sociedade, e que, por definição

mais comprehensiva, significará a certeza sempre pre-

sente do império do passado e duma maneira ainda mais

geral o gosto pelos estudos do passado.

Como estes estudos em toda a parte preferiram
i

para se exercerem, a historia nacional, prestaram além

desse serviço de ordem especulativa, outro de ordem pra-

tica: deram a alguns povos a base para uma politica

própria, patriótica,— imperialista, municipalista ou libe-

ral, consoante as illações, que os historiadores extrahiam.

Tornou-se já um logar commum, por ser muito repetida,

a affirmação de que a Allemanha moderna se deve em

grande parte á propaganda doutrinaria dos seus histo-

riadores, que a unidade allemã e a sua expansão impe-

rialista não foram só um movimento politico, mas uma

doutrina histórica. E é curioso e suggestivo lembrar que

Stein, o iniciador da politica pangermanista e franco-
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phoba, foi também o creador da moderna escola histó-

rica allemã, servindo assim duplamente a causa dos

Hohenzollern. Levados pelo exclusivismo patriótico, os

historiadores allernães esqueceram frequentes vezes o

elementar dever da imparcialidade, e quasi todos, doutri-

nários do absolutismo, desfiguraram com interpretações

preconcebidas a Eevolução Francesa, mais duma vez

cedendo a prejuizos injusticaveis. Mas essa parcialidade

da moderna historiographia allemã não impede que

appareça bem grande e bem evidente o papel por ella

desempenhado, com a sua perseverança de pensamento

fixo e com a sua abundante e bem documentada de-

monstração, na grande obra da unidade politica que foi o

agrupamento da maioria dos paizes germânicos em
torno da Prússia. Fazer um mau uso dum grande poder

não limita a extensão desse poder. Procedendo de Stein,

forte, dominadora, absorvente, triumphando de todos os

óbices, ainda mesmo a suspeita sceptica dos liberaes,

essa historiographia não foi só o cultivo duma sciencia,

a busca da verdade numa determinada ordem de pheno-

menos, foi também uma espécie de superior vulgariza-

ção dum elevado pensamento politico, de demonstração

documental pelos livros e pela eloquência nas cathedras

universitárias (*).

í
1
) O professor suisso, sr. A. Gailland, destrinçou, com ele-

vada perícia analylica, os preconceitos politicos dos historiadores

Niebuhr, Ranke, Mommsen, Sybel e Treitschke, e a sua contribui-

ção para a unidade politica allemã, no livro, UAllemagne modefne
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As deformações, que o caracter um pouco oratório

e dogmático dessa historiographia fatalmente imprimiu

aos seus corollarios, scientificamente considerados, as

precipitadas generalizações a que, em França, se abalan-

çaram os historiadores do romantismo, e a teleologia da

morta philosophia da historia desacreditaram um tanto

o ensino superior da historia, como meio de educação

social e como elemento de propaganda, justificação e

defeza de determinada doutrina politica. Confinando as

suas attenções no mesmo phenomeno histórico— a Re-

volução Francesa, as suas origens próximas e remotas,

o seu desenvolvimento, as suas consequências e o seu

valor, como elemento de progresso— , manejando sempre

a mesma documentação, os historiadores expressavam

opiniões muito diversas, quantas vezes extremamente

oppostas, passando da mais enthusiastica apologia á

mais severa condemnação! Fora sufficiente o tempo de-

corrido para se reconhecer que a historia podia exercer

uma funcção social, é certo, mas reconheceu-se que devia

cumprir essa funcção implicitamente, como a exerce

qualquer sciencia que honestamente labuta peia verda-

de, não como fim procurado, mas em consequência da

circumstancia de ser a historia o estudo das transfor-

et ses historiens, Paris, 1900, ed. Alcan. Devase também consultar

a obra do sr. Ramsay Muir, professor de historia moderna na Uni-

versidade de Manchester, Britain's Case Against Germany, 1914,

principalmente o capitulo 2.° sobre as doutrinas politicas allemãs.
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mações das sociedades humanas. O que á historia cum-

pre é diffundir o espirito histórico, designação que já

empregámos e que nós adoptamos para designar abre-

viadamente um determinado pendor intellectual, um con-

juncto de hábitos mentaes, taes como o gosto dos estu-

dos do passado e o respeito por tudo que o evoque, o

processo critico de pôr todos os problemas sociaes na sua

derivação temporal e a serenidade confiante perante as

transformações sociaes, que são indícios daquelle inces-

sante movimento, que esses mesmos estudos do passado

nos patenteiam. Só o espirito histórico alcançará esse

almejado equilíbrio entre o conservantismo tradiciona-

lista e o modernismo progressivo, só por elle se poderá

conciliar a preguiçosa rotina e a impetuosa neophilia,

elle só limitará os extremos sectarismos.

A França, ao mesmo tempo que da historia ampla-

mente se servia como meio de educação civica e patrió-

tica, creava em 1868, após a reforma de Victor Daru}r
,

a Escola Pratica de Altos Estudos, que em si continha

toda uma transformação de methodos e que visava prin-

cipalmente a reestabelecer o máximo respeito pelo do-

cumento e pela miúda investigação analytica, para

oppôr um dique ás generalizações levianas (*).

(!) Em 1900, dois factos, sem fallar na abundante productivi-

dade bibliographica, attestam a attenção dada em França ás scien-

cias históricas e ao espirito e methodo empregados no exercício des-

sas sciencias : a fundação da Revue de Synthèse Historique pelo sr.

Henri Berr e o inquérito ao ensino superior da historia. A revista
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Porém, o descrédito dessas generalizações apenas

attingiu essas mesmas generalizações, de modo nenhum

annulou, nem sequer limitou, a influencia moral e social

dos estados históricos. Esse descrédito foi tão grande

que determinou a morte duma disciplina de moderna

constituição, a philosophia da historia, a scienza nuova

de Viço, mas não foi de tão radical e mortal influencia

que, depois do desapparecimento da philosophia da his-

toria dos quadros do ensino superior, o cultivo desses

estudos se limitasse ao apuramento dos factos e sua

enseriação em ephemerides. Tomando dessa disciplina

tem o seu programma expresso no seu próprio titulo, confirmado

pelo artigo de justificação do sr. Emile Boutroux: Histoire et Syn~

thèse. O inquérito, promovido pela Sccièté d'Hisioire Moderne, apu-

rou os seguintes resultados principaes : 1.°—Opinião quasi unanime

de que urgia estabelecer uma approximação mais intima entre as

Faculdades de Direito e as de Letras, em que são professadas as

disciplinas históricas, porque intima é também a connexão dos

dois ramos de sciencias ; a génese do direito e as suas transfor-

mações são phenomenos essencialmente historico-sociaes, que

ficam mutilados, se os quizérmos interpretar fora do conjuncto

social, que só dá a historia. Por outro lado o direito, mormente
o internacional e o canónico, desempenhou e continua a desem-
penhar algum papel nos acontecimentos históricos, que os pessi-

mistas não conseguem illudir. 2.° — Foi também quasi unanime a

opinião de que é conveniente alargar o quadro da historia, tor-

nando-a menos politica, diplomática e militar, e mais social, isto

é, de que na investigação das causas se tenha em conta a múlti-

pla variedade dos factores determinantes, ainda que elles não

sejam políticos, nem diplomáticos, nem militares. Claro é que não

se pretendeu significar que a historia deva invadir domínios par-

ticulares de outras sciencias, perigo, aliás, pouco de recear porque
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apenas o esforço de interpretação e de avaliação, a his-

toria, sendo philosophica sem o querer ou sem o saber,

continuou a ser um districto do saber eminentemente

educativo e a mais solida base da politica.

Em Portugal a opportunidade de exercer e diffun-

dir os estudos históricos é máxima, primeiramente por-

que, não sendo numerosos os cultores da historia como

grande construcção critica e sjnthetica sobre uma alta

a historia, ainda invadindo domínios alheios, mantém o seu espe-

cial ponto de vista. 3.°— O alvitre, sobre que mais se fundamen-

taram as esperanças duma próxima transformação dos estudos

históricos, foi o da creação, em todas as faculdades de letras,

duma cadeira de methodologia semelhante á inaugurada na Sor-

bonne pelo sr. Seignobos. Accentuamos propositadamente que

esta reclamação se fazia para todas as universidades, porque os

professores, alienando considerações de frequência e de popula-

ção das cidades sedes, nivelaram todos os centros de estudos,

lembrando só as difficuldades, em que se viam os da província,

com uma dotação escassa e sem os recursos de Paris e outras

grandes cidades. O professor de Clermont-Ferrand, uma das uni-

versidades menos frequentadas, chegou a invocar os serviços

prestados á educação popular pela extensão universitária, como a

justificar a conservação duma universidade tão pouco povoada de

alumnos. 4.°— Gomo medida transitória, para remediar quanto

possível a insufficiencia da preparação histórica dos alumnos

sahidos dos lyceus, foi lembrado o exercício dum anno de prope-

dêutica histórica, para se lhes ministrar um conhecimento mais

seguro do quadro geral da historia, muito necessário e efficaz,

mas que pelo seu caracter de superficial generalidade não pode

ser professado nas faculdades.—Quanto aos processos foram menos

uniformes as opiniões. Os cursos públicos, reviviscencia do ensino

da primeira metade do século passado, tiveram pequeno numero

de partidários ; as conferencias por professores para alumnos e

por estes para os seus collegas, sob a fiscalização daquelles, são

2



personagem ou sobre uma grande época, predomina a

orientação da minuciosa e exclusiva analyse, que de si

mesma se contenta, raro remontando alem. do episodio

ou até das operações auxiliares e iniciaes, como publi-

cação de documentos, índices chronologicos, etc. Neste

primeiro ponto de vista, affigara-se-nos opportuno de-

fender a introducção do espirito synthetico e philoso-

phico nos estudos históricos, para, coexistindo com a

analyse, a ampliar e completar.

Num segundo ponto de vista — e é também esta a

segunda razão — considerando o aspecto social dessa

mesma opportunidade, igualmente se defende. Perante

a crise politica, que atravessamos, poderão os estudos

históricos, tornados mais intensos e mais sérios nas

escolas, temperar numa medida sensata e conciliadora

o estreito racionalismo que necessariamente ha-de domi-

nar a opinião publica e a administração politica, a

seguir a uma revolução de formulas. Foi também a

o processo geralmente defendido. Faltava generalizar um outro

moderno, já então seguido na Allemanha, o dos seminários, o tra-

balho exegetico e critico dos estudantes, sob a direcção dos pro-

fessores, em pequenos grupos, manuseando elles mesmos as fon-

tes originaes e construindo as suas monographias. As respostas a

este inquérito foram na integra publicadas na Revue de Sijnthèse

Hislorique, tomos 9.°, 10.° e H.°. Acerca do ensino por seminários

podem ler-se os artigos de Paul Frédéricq, De Venseignement kisio-

riqve en Alkmagne, na Revue de Vlnslruction Publique en Belgique.

Bruxellas, 1832; e os dos srs. Seignobos e Lefranc, publicados na

Revue Internationale de VEnseigncment, vols. de 1381 a 1S88.
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cultura histórica um dos meios usados em França para

limitar nas classes dirigentes a torrente do raciona-

lismo, e permittimo-nos recordar um exemplo duma

distancia secular, porque em todos os tempos, ainda

mesmo no século xx, será característica relevante dos

movimentos revolucionários liberaes a malevolencia

contra a tradição, a tendência francamente anti-historiea.

Mas em que se cppõem o racionalismo e a cultura his-

tórica ou o historicismo, para adoptar um termo novo

já muito usado pelos que se podem permittir a liberdade

de creação de neologismos (')? Procuraremos evidenciar

essa opposição.

Não foi a Trança o berço do racionalismo, em con-

trario do que se tem aífirmado. Em França só se tira-

ram as conclusões praticas dos princípios estabelecidos

por via especulativa fora desse paiz, principalmente em

Inglaterra. No dominio da natureza, a philosophia in-

glesa tinha chegado a formular o principio de que uma

idéa só é legitima quando abonada por uma origem ex-

perimental, e no campo politico e social substituirá ao

principio da auctoridade o direito natural. Abriu-se,

pois, um conflicto entre o que philosophicamente devia

ser e o que realmente era, entre o pensamento e a ac-

ção. Coube á França a tarefa de passar á applicação

pratica, submettendo a uma rigorosa critica as insti-

(') V. o artigo do sr. Enriquez, Racionalismo e Storichmo, na

revista Sdent :

a, Bolonha,
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tuiçoes politicas e as relações sociaes, apurando a con-

clusão de que o mecanismo social não era lógico nem

racional. Contra esse illogismo, contra essa carência de

base racional, o mesmo pensamento francês desde logo

se empenhou numa lucta vivíssima. Deixou-se de se

philosophar no recolhimento do gabinete, para se philo-

sophar no salão, na rua, na praça publica, um pouco

como os velhos sophistas de Athenas, e de arma na mão

mais tarde. O empirismo inglês tornou- se em França

philosophia de acção, ampliou-se e vulgarizou-se alli,

produzindo as suas mais extremas consequências, por

duas causas : o espirito francês e a lingua francesa

eram sobremodo plásticos e idóneos para esse trabalho

de reproduzir e glosar ideas alheias (com que brilho

Taine demonstrou essa plasticidade e essa idoneidade
!);

e o estado social da França, um triste quadro de misé-

rias, era o ambiente próprio para a propagação de idéas

de philanthropia. O grande desenvolvimento das scien-

cias naturaes destruiu o preconceito do anthropocen-

trismo, e em opposição ao antigo dogmatismo auctori-

tario nasceu o enthusiasmo pelo methodo experimental.

Applicou-se esse methodo ás sciencias do espirito, que

definitivamente se separaram da theologia. O desenvol-

vimento scientifico fez crer no progresso, no aperfeiçoa-

mento das condições da vida. Eazão e experiência come-

çaram a éra do seu dominio. Condillac só pela sensação

julgava poder animar a sua estatua. Logo, se as idéas

tinham sempre como base uma sensação ou um grupo
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de sensações internas ou externas, como julgar da legU

timidade das idéas e das instituições senão fazendo a

marcba regressiva do seu processo de formação, senão

procurando remontar á sensação, que fora ponto de par-

tida e fundamento? O espirito scientifico foi a predo-

minante feição do homem racionalista dos séculos xvn

e xvni. Em litteratura esse racionalismo foi um modo

de classicismo, pelos gostos, pelo estylo litterario e pela

linguagem usual. O racionalista detestava o pormenor

concreto, formal, pictórico, a impressão, todo se dava á

generalidade e á abstracção. Dahi, necessariamente,

como o fructo se segue á flor, uma grande falta de in-

tuição psycliologica, de instincto para aperceber as

differenças individuaes, curtos alcances de imaginação

e uma limitada comprehensão. Siéyès, politico, detestava

a historia e um commentador de Montesquieu censu-

rava-o por tanto se haver occupado de historia, elle um
historiador. Este conhecimento incompleto da natureza

e da vida seria a causa interna da morte do próprio

racionalismo. Mas até que esta o acommettesse, o racio-

nalismo teve o seu livre desenvolvimento. Com Voltaire

e Montesquieu oppôs a variedade das religiões e das insti-

tuições politicas, que por sobre a terra se disseminam,

á unidade da religião official e ás instituições vigentes,

defendendo o deismo e o direito natural. Com os ency-

clopedistas, com Kousseau e com os que o coloriram de

intermédios cambiantes, condemnou summariamente

todas as religiões, condemnou todas as instituições poli-
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ticas coevas e architectou uma sociedade fundada sobre

bases racionaes. Finalmente, na Revolução, tornou-se

dogmático, como uma religião, teve mesmo a sua divin-

dade, a Razão, e o seu máximo pontífice, Robespierre-

Mas a tentativa utópica duma sociedade racionalista

ruiu por terra.

E' inteiramente opposta a attitude espiritual

daquelle que considerar os phenomenos sociaes dum
ponto de visto histórico. A sociedade, o seu mecanismo

funccional, as suas instituições para elle não são nem

deixam de ser lógicas e racionaes, são o que são, reali-

dades plenamente explicáveis pela evolução histórica

dessa mesma sociedade, mais vivas ou mais obsoletas í

mais ou menos adequadas ao bem-estar e á felicidade

dos elementos, que a compõem. O sentimento religioso,

para só referir o mais typico dos exemplos, não será

para quem o encarar por um prisma de cultura histó-

rica, um sentimento sem base experimental e racional,

que contradiz o espirito scientifico, o sentimento reli-

gioso será uma realidade inilludivel, em todas as socie-

dades e em todos os tempos verificável, que a psvcholo-

gia individual e oollectiva explicam plenamente. Ora nos

estiictos domínios da sensibilidade pessoal, ora mais

dominadoramente em instituições poderosas, elle sempre

existiu, e investir com elle será um pouco como esgri-

mir contra os moinhos, porque nenhum legislador do

mundo conseguirá jamais modificar a psyche huma-

na, em cujos fundamentos elle reside. Um politico



23

de cultora histórica também não irá, á força de decre-

tos, fundir num molde concebido a priori, todo de subje-

ctivos juízos, a sociedade que dirige, porque a sociedade,

organismo vivo com sua individualidade, ou quebrará

esse molde ou, sentindo- se forçada nelie, perderá o seu

equilíbrio e a sua estabilidade, a sua physionomia, a

sua regularidade orgânica. Qualquer instituição, que

seja menos adequada ao bem-estar geral, deverá por

isso ser modificada ou supprimida, mas sempre que seja

possível mantendo a tradição formal. A cultura histó-

rica limitará assim os impulsos reformistas.

ISTem sempre, em Portugal, se conciliou a reali-

dade da tradição com a aspiração da neophilia, mas

logo no nosso primeiro movimento liberal nas cortes de

1821, um deputado, em nome do tradicionalismo histó-

rico, como membro da commissão encarregada de pro-

por as bases da constituição, procurou fundamentar as

doutrinas do novo estatuto nos antigos foros e costumes

portugueses. Um dos seus discursos conservados tem

por objecto demonstrar que «os membros da commissão,

bem longe de se entranharem no labyrintho das theo-

rias dos publicistas modernos, foram buscar as princi-

paes bases para a nova constituição ao nosso antigo

direito publico ...» (*)

0) Foi Bento Pereira do Carmo. V. EMiolheca Modelos de

Eloquência, vol. i.°, Discursos Parlamentares dos Principaes Oradores

Pcriugxieses, Porto, 1878, pag. 149.



Ora, a seguir a uma revolução tão proposital-

mente anti-historica, como foi a que implantou a repu-

blica em Portugal, logo receámos que os intuitos que a

animavam, moralidade administrativa e progresso das

liberdades publicas, fossem suppridos por simples re-

formas externas, de liturgia social, que uma crise ra-

cionalista tornasse jacobina uma revolução essencial-

mente económica. Os factos déram-nos razão, confirmando

as nossas apprehensões. Para contribuir quanto possivel

para que aos progressos do racionalismo politico, com

todo o seu cortejo de consequências,— perseguição reli-

giosa, intolerância, despotismo do estado, corrupção po-

litica e demagogismo, unilateralidade de cultura no

ensino publico e na sciencia, reduzindo á estatistica e

aos orçamentos as únicas bases para elaboração de re-

formas,— se oppuzessem ao menos algumas vozes em

defeza de processos inteiramente adversos, se bem que

plenamente compatíveis com a parte mais essencial do

programma do novo regimen, iniciámos uma collecção

de estudos históricos nacionaes e promovemos a funda-

ção duma sociedade histórica. A affirmação de intuito

de caracter social, que animava a alludida sociedade,

claramente se expunha no seu manifesto-programma,

de que extractamos os passos a esse respeito mais con-

cludentes: «Parece supérfluo fazer o elogio da historia

e da sua funcção social. Todavia pedimos licença para

lembrar que o incremento dos seus estudos, durante o

século xix, se tornou a feição intellectual predominante



2 5

desse século, determinando consequências moraes e so-

ciaes tão profundas como as das scieneias naturaes do

século xvm, tendo essas consequências ainda o mérito,

muito para reconhecer, de serem um correctivo ás do

referido século xyiii. Com effeito, o racionalismo, essa

concepção unilateral do mundo e da vida, e mais do

mundo que da vida, que queria construir uma norma

moral e uma organização social sobre os elementos das

scieneias, fundava-se na crença duma verdade objectiva?

impessoal e intemporal, simples coordenação das sensa-

ções elaboradas, já destrinçadas dos seus elementos sub-

jectivos. E' que o racionalismo, erradamente, alargava

o seu âmbito e o seu ponto de vista aos factos sociaes,

que requerem, para o seu estudo, um methodo inteira-

mente vario e um modo de ver diametralmente opposto?

o humano. Por isso falliu a tentativa duma sociedade

racional, que a Bevolução Francesa intentou edificar. E
tanto este facto foi considerado que K. Marx e os seus

discipulos, quando defendem as suas reivindicações re-

formistas, baseiam-nas, procuram justificá-las com uma

determinada concepção histórica. Essa concepção, vul-

garmente designada por materialismo histórico, que era

na essência um alargamento do quadro das determi-

nantes históricas, além das politicas, únicas geralmente

acceitas, teve a importância excepcional de se tornar

base de toda uma discussão sobre a theoria da historia,

de forma que pode bem dizer-se que o materialismo his-

tórico tem também já hoje a sua historia.
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O principal serviço da historia foi, pois, a modifi-

cação do critério applicavel aos phenomenos sociaes, e

disso se preoccuparam particularmente os historiadores

franceses do romantismo, quando procuraram explicar

— avaliar, ás vezes,— a Kevolução Francesa, não pelo

confronto hybrido com abstractos princípios, que esta-

vam em opposicão com a vida, mas pelas causas tam-

bém humanas, pelas variações temporaes da sociedade,

complexo conjuncto de indivíduos, com as mais exigen-

tes necessidades e as mais variadas inclinações. Em
breve, a convicção se alargara ; comprehendêra-se que

ás coisas humanas, mais do que a nenhumas outras, sé

tinha de applicar um critério dvnamico e temporal, um
methodo psychologico que attendesse ás causas finaes,

que procurasse sobretudo explicar, e menos avaliar,

deixando essa tarefa aos reformadores. A' ideia, melhor,

ao sentimento de insensato cosmopolitismo, que, durante

o século xvni, inquinara a vida dos povos, veio succe-

der o sentimento nacional e o reconhecimento do modo

de ser moral e social característico de cada povo, de-

vendo-se, pois, na politica e na administração, construir

não sobre bases ideaes, mas sobre reaes e especificas

condições nacionaes. Seria redundância escusada enca-

recer, perante o espirito de V. Ex.a, a parte gloriosa que

teve a historia nesse trabalho inno vador. Gomtudo nós lem-

bramos que á politica, da Inglaterra e da França grandes

nomes deu a historia, como Macaulay, Guizot e Thiers,

e que a Allemanha seria talvez ainda hoje apenas uma as-
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piraçao a congregar os múltiplos estados fragmentários

que a compõem, e não uma poderosa realidade, uma grande

força na sciencia, na arte, na industria, no commercio

e na politica, se nessa grande obra não houvessem col-

laborado, tão franca e. concertadamente, os seus grandes

historiadores. Quando se percebeu que as invasões de

Napoleão, provocando a defeza nacional e não uma sim-

ples guerra politica, haviam despertado o sentimento

pátrio, os historiadores, herdando esse sentimento, trans-

formaram-no em svstema politico, fundamentaram-no,

dando assim justificação á politica dos Hohenzollern.

E essa conjuncção, esse parallelismo encontra-se mesmo

num espirito, no barão de Stein, que foi, simultanea-

mente, o fundador da politica nacionalistica e o creador

da escola histórica allemã. Então congregaram- se, con-

victos da efflcacia da reunião dum meio especial, e em

1819 fundava-se a Sociedade Histórica, á qual perten-

ceram, entre muitos outros, os nomes gloriosos de Dahl-

mann, Niebuhr, irmãos Grimm, Heerer, Pertz, Savigny,

irmãos Schlegel, Schlosser e Eaumer. Também a Eu-

menia, no movimento de nacionalismo e de progresso

que mostra, fundou uma Sociedade Histórica, recente-

mente.» (*)

0) V. a circular-programma da Sociedade Portuguesa de

Estudos Históricos. Corre impressa em folha solta, no Boletim Bi-

bliographico da Academia das Sciencias, 1912; no Boletim da Sociedade

de Geographia, 1912; em opúsculo com os estatutos da Saciedade,

19iõ ; e na l.a serie dos Estudos de Litteratura, 1917. São seus signa-

tários, alem do relator, os srs. Christovam Ayres, David Lopes e

J. Leite de Vasconcellos. (Nota da 3.
a
ed.)
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A collecção, que intitulamos Bibliotheca de Estu-

tudos Históricos Nacionaes e a que a presente brochura

serve de introducção, terá um caracter de synthese, isto

é, procurará diffundir ideas geraes e construir vistas

de conjuncto sobre epocbas, personalidades e phenomenos

políticos, para as quaes a analyse já tenha carreado

sufficientes materiaes. A historia e a litteratura, mo-

dernas e contemporâneas, serão os objectos dos nossos

estudos.

Como facilmente se deprehenderá, tal programma

implica sempre a noção de valor e problemas theoricos;

sempre nos preoccuparemos com a questão dos metho-

dos, não só considerados como processos pessoaes, mas

como lógica própria das duas sciencias, a historia e a

critica litteraria. Por isso, desde já neste volume expo-

mos a noção de historia, que nos orientará, o nosso pen-

sar acerca da existência ou não existência de leis his-

tóricas, como noutro tomo exporemos a methodologia da

critica litteraria, como em prefácios parcellares a cada

volume elucidaremos o leitor sobre o critério particular

applicado a cada problema, embora todos se comprehen-

dam nas concepções geraes previamente postas. Disse-

mos acima que também o nosso programma comprehen-

deria sempre a noção de valor. De facto sempre, sobre

cada assumpto, forcejaremos não só por apurar a ver-
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dade, com serena probidade e inteiro desinteresse, mas

também diligenciaremos, muito interessadamente, formar

um juizo do seu valor. Homens, instituições, grandes

empresas de acção serão por nós julgadas de harmonia

com uma tabeliã de valores moraes e sociaes, geral-

mente acceita, ousamos esperá-lo ; as epochas litterarias

igualmente as julgaremos de harmonia com uma ta-

beliã de valores estneticos de permanente acceitação,

independentemente dos caprichos das escolas e dos pre-

juízos das modas. Dos homens e das obras, das institui-

ções perennes e das revoluções passageiras, vivamente

diligenciaremos poder discernir o que contenham de na-

cional e humano, de praticamente útil e de moralmente

elevado. Como é obvio, as nossas attenções serão de

.principio preferentemente dadas á historia e á littera-

tura moderníssimas, quasi contemporâneas. Dados os

propósitos pragmáticos, que nos orientam, que outro

modo mais efficaz teriamos de comprehender o momento

actual, senão a restituição das correntes de opinião aos

que as crearam, a attribuição delias á sua verdadeira

paternidade? Evidenciando o significado da obra de tai

escriptor ou pensador, de tal agitador politico, de tal cor-

poração, affigura-se-nos que faremos obra útil, daquella

larga utilidade coilectiva, que é a maior justificação

dos nossos actos. Para proporcionar elementos de estudo

aos que queiram fazer investigações e também para for-

necer elementos para a revisão, daremos sempre um
especial cuidado á bibliographia, organizando inventa-
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rios metkodieos das espécies de língua portuguesa a

cada assumpto concernentes (').

[}) Annos depois de havermos escripto a passagem acima,

alguma coisa podemos contar das nossas diligencias para que a
bibliographia, como importante disciplina auxiliar dos estudos his-

tóricos, sahisse do estado de extremo atrazo em que jaz e que é

devido a alguns prejuízos que reinam no ambiente intellectual,

que levam os bibliothecarios a confinar-se na sua monótona tarefa

de catalogação onomástica, os bibliographos a quererem transcen-

der do seu domínio próprio e os auctores, historiadores e críticos,

a desdenhar esse trabalho por subalterno. Quando em 1913 foi cfíi-

cialmente resolvido solemnizar com commemorações nacionaes o

õ.° centenário da tornada de Ceuta, a Sociedade Portuguesa de Estu-

dos Históricos encarregou-se de organizar um 1.® Congresso Ibero-

-Americano de Historia e Sciencias Auxiliares (V. Revista de Histo-

ria, 2.° vol., 1913, pag. 200-201), no qual o problema da bibliographia

seria discutido, e de elaborar a bibliographia histórica portuguesa.

A proposta inicial, a respeito desta, era do theor seguinte:

«Reconhecendo que o primeiro trabalho de quem se propõe

estudar qualquer problema histórico é percorrer a sua bibliogra-

phia, que informará da attenção, que a esse problema tem sido

conferida, e das soluções propostas, e fornecerá muitos esclareci-

mentos imprevistos

;

Reconhecendo que na investigação bibliographica perdem
o historiador e o critico grande parte do tempo destinado á cons-

trução e dispersam, com evidente prejuízo desta, as suas attenções
;

Reconhecendo que, após grandes buscas, nem sempre a

informação é completa, succedendo por vezes haver repetições cie

ideas já discutidas e postas de lado, ou propostas de soluções,

que uma informação mais ampla logo inutilisaria

;

Reconhecendo, finalmente, que a investigação bibliogra-

phica portuguesa se encontra muito atrazada, visto que a obra de

Figanière, Bibliographia histórica portuguesa, de 1850, já de si muito

incompleta, nunca foi actualisada
;

Propomos que a Sociedade tome o encargo de organisar a

bibliographia histórica portuguesa e estrangeira acerca da Portu-

.gal, sobre as seguintes bases:
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l.a Sollicitar das Sociedades congéneres de Portugal, Hes-

panha e Brasil informação do que nessas corporações se tem pro-

duzido e vai produzindo acerca de Portugal

;

2. a Sollicitar de todos os sócios uma relação, quanto possível

completa, dos seus trabalhos e indicação de informes da sua es-

pecialidade
;

3. a Lançar todas essas informações em vei betes do mesmo
formato e typo

;

4.
a Centralizar estes verbetes em caixas ou gavetas, na sede

da Sociedade, distribuídas de accordo com uma classificação ado-

ptada
;

5.
a Publicar, por períodos, a bibliographia assim organisada.»

Organizado o plano dessa vasta bibliographia — que nós

quizéramos menos ambicioso — foi approvado, sob proposta do

sr. Fortunato de Almeida, o seguinte— «I : Geographia de Portugal e

colónias — Estudos críticos — Estatística — Viagens de exploração

— Descripções e cartas geographicas.

—

II: Prehistoria e areheo-

logia de Portugal. — III: Historia dos povos que habitaram o terri-

tório português antes da fundação da monarchia— Suas institui-

ções politicas e sociaes. — IV: Historia geral de Portugal— Chro-

nicasdereis—Monographias de epochas e acontecimentos diversos

— Diccionarios históricos e biographicos.— V: Historia diplomáti-

ca. — 71: Historia das viagens e descobrimentos marítimos, e das

conquistas dos portugueses fora da península —- Viagens por terra.

— VII: Vida e administração do marquês de Pombal. — VIII: His-

toria da guerra peninsular.— IX: Historia das luctas civis desde

1817 a 1852.— X: Historia colonial desde o principio do século

XIX. — XI: Historia das instituições politicas desde a fundação da

monarchia até ao estabelecimento do regimen representativo—
Administração geral. — XII : Historia das instituições politicas des-

de o estabelecimento do regimen representativo— Administração

geral. — XIII : Historia da administração da justiça— Organizações

judiciaes. — XIV : Historia da administração da fazenda publica—
Impostos— Divida publica — Moeda. — XV: Historia das institui-

ções de policia e segurança politica. — XVI: Historia das organi-

zações militares de terra e mar — Feitos militares notáveis.

—

XVII: Historia da legislação portuguesa. — XVIII: Historia da be-

neficência publica e particular.— XIX: Historia ecclesiasticá da

Portugal e do ultramar.— XX: Historia das sciencias. — XXI: His-
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toria da litteratura e do jornalismo — Bibliographia. — XXII: His-

toria da arte.— XXIII : Historia da instrucção publica. — XXIV :

Historia da agricultura e das industrias.— XXV: Historia do com-

mercio.

—

XXVI: Historia das instituições de credito e previden~

eia. — XXVII: Organizações das classes operarias— Corporações

dos mesteres— Associações modernas— Reclamações das classes

operarias. — XXVIII : Historia das artes graphicas. — XXIX : Histo-

ria da sociedade em geral— População— Usos e costumes do povo

português. — XXX: Historia das associações secretas.— XXXI:
Elogios históricos, biographias e apreciações criticas acerca de

portugueses notáveis. — XXXII : Genealogia— Armaria. — XXXIII :

Historia local. — XXXIV : Trabalhos históricos sobre assumptos

estranhos á historia nacional.— XXXV: Additamentos.»

Como alguns trabalhos se chegassem a executar e como
surgisse a difficuldade da impressão typographica, obtivemos a

publicação da portaria n.° 1222, de 9 de fevereiro de 1918, pela

qual o Ministério da Instrucção Publica se encarregou da edição.

Circumstancias de varia ordem têm impedido que se leve a cabo

tão ambicioso emprehendimento, mas desta tentativa e dos conco-

mitantes esforços da Sociedade a favor dos estudos bibliographicos r

nasceram vários trabalhos parceliares, a saber: Bibliographia por-

tuguesa de historia ecclesiastica, do sr. Fortunato de Almeida, ainda

inédita; Summario duma Bibliographia Histórica Portuguesa (1640-

1697), do sr. Edgar Prestage, publ. na Revida de Historia, vol. IH,

1914; Bibliographia Portuguesa de Critica Littcmria, nossa, na 2.^

ed. da Critica Liticraria como Sciencia, 1914; Bibliographia Portu-

guesa de Theoria e Ensino da Historia, nossa, na 2.a e 3.
a ed. do

Espirito Histórico, 1915-1920; Revistas Portuguesas de Historia e

Sciencias Correlativas (Inventario bibliographicoj, vários auctores,

1915 ; bibliographia das modernas relações litterarias entre Portu-

gal e Hespanha, publ. na rev. Estúdio, Barcelona, 1915, e reprodu-

zida na l.
a Serie dos Estudos de Litteratura, 1917; Bibliographia

Portuguesi de Bibliotheconomia e Arehivologia, do sr. A. P. de Betten-

court Athayde, publ. na Bevisla de Hsloria, vol. 8.°, 1919; Biblio-

graphia das Bibliographias Portuguesas, do sr. A. J. Anselmo, publ.

na Revista de Historia, vol. 8.°, 1919. Actualmente temos em via

de conclusão a Bibliographia Portuguesa de Philosophia. (Nota da

3.* ed.)



CAPITULO II

Noção de historia.

primeiro homem que coutou a outro as suas recor-

dações fez historia, porque reconstituiu factos passados. E
desde logo existiu a historia, sendo sempre o que hoje

é: a reproducção de factos passados. Quantas definições

delia se possam dar, com todas as suas variantes, ca-

bem todas na formula do mesmo passo breve e ampla-

mente comprehensiva, proposta por Michelet: a resur-

reição integral da vida passada. Varie-se infinitamente

o sentido e o processo da resurreição, restrinja-se ou

alargue-se a noção de passado, ponha-se nessa resurrei-

ção mais rigor scientifico ou mais intuição artística,

anime-se ou não esse trabalho de propósitos moraes

fazendo todas as permutações possiveis, obteremos todos

os conceitos de historia, que têm vigorado
(

x
). Nós ape-

(*) Existem monographias especiaes sobre a evolução da
historiographia. Referiremos apenas as mais informadoras : N.

Marselli, La Scienxa delia Storia, Tavim , i, 1873, parte retrospectiva;

Flint, The Philosophy of History in France and Germany, Edimburgo
e Londres, 1874; Wegele, Geschichíe der deutschen Historiographie>

s
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nas faremos uma restricção e em seguida exporemos o

conteúdo, que para nós envolve a formula.

A historia, como sciencia social, é a restituição do

passado, mas do passado da sociedade humana; esta

restricçao desde logo limita o seu âmbito e exclue ma-

téria que lhe não pertence, aliás teriamos de nella com-

prehender a geologia, historia da crusta terrestre, ou a

paleontologia, historia dos corpos organizados represen-

tados hoje apenas pelos fosseis.

Logo se prevê que, tendo por objecto a restituição

do passado, é necessariamente incompleta, porque a re-

surreição integral é inattingivel. Um aggregado de ins-

tituições parciaes, famílias, classes, corporações, etc.
?

isto é uma symbiose de consciências collectivas, cria

pela sua inter-acção um estado particular especifico,

cujas manifestações de vontade, de pensamento e senti-

mento são distinctas das formas correspondentes da

actividade individual, algumas vezes até antagónicas-

Já não é o interesse individual, a conservação indivi-

dual que norteia essa actividade, é o interesse commum,

que a si tudo conforma.

Esta actividade collectiva, em que todavia muito

1885; B. Lasch, Das Erwaehcn und áie Entwicldung der historischen

Kritik im Mittelalter, Breslau, 1887 ; G. Cirot, Les Hidoires Généra-

les d^spagne entre Alphonse X et Philippe II (1284-1556), Bordéus,

1905; B. Groce, Intorno alia storia delia storiografia, publ. na re-

vista La Critica, Bari, maio de 1911.
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influem a iniciativa e a audácia individuaes, passa-se

no tempo e determina actos e transformações inorpholo-

gicas; reconstituir esse evoluir no tempo, eis o objecto

da historia. Logo se surprehende o caracter typico da

historia : ser essencialmente temporal
(

!

).

(') E' frequente definirem-se a sociologia e a historia de

modo que se confundem, por se attender simplesmente ao seu

campo de estudos, que em ambas é a sociedade, desprezando ou_

trás differenças profundas. Effectivamente, na sua forma mais

genérica e ao mesmo tempo mais etymologica, a definição de

sociologia é a que a toma como sciencia das sociedades. Nesta

definição tão genérica seriam incluidas todas as outras sciencias

sociaes, como a economia, as finanças, o direito, a criminologia,

a historia e a critica. Pomos de lado a definição proposta por Koz-

lowski, na Bevue de Synthèse Hiatorique, vol. de 1908, de que a so-

ciologia devia ser uma verdadeira philosophia das sciencias so-

ciaes, isto é, uma vista de conjuncto de todos os phenomenos
sociaes, dando-se no momento dessa vista panorâmica, desse

apanhado, uma transformação de methodo, que passaria a ser de-

duetivo e philosophico. A idéa nuclear da maior parte dos concei-

tos de sociologia, de Comte, Spencer, Simmel, Bouglé, Giddings,

Richard, Durkheim, Palante e Tarde, é que ella tem por objecto o

estudo da sociedade, considerada na sua forma mais geral, como
entidade sui generis, dependente da existência de individuos ag-

gregados, mas com propriedades que não existem nelles, como a

synthèse chimica que dá á combinação propriedades desconheci-

das nos componentes. Reunidas pelo phenomeno social elementar,

pelo factor gerador — o contracto voluntário segundo Rousseau, a

raça segundo Gobineau, o meio geographico segundo Ratzel, a

sociabilidade orgânica ou symbiose segundo Izoulet, o psychismo

social segundo Pioberty, a adaptação segundo Spencer, o interesse

da espécie e o gregarismo segundo Ammon, a evolução económica

segundo Karl Marx e A. Loria, a consciência da espécie segundo
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A sciencia histórica, ao principiar a exercitar- se,

encontra- se em frente do único vestigio, que nos fica

do acontecimento passado, o documento testemunhal,

indicio de que alguém viu, soffreu ou praticou tal acto.

O seu primeiro trabalho será remontar dos documentos

Giddings, o numero, a densidade e a mobilidade da população

segundo Bouglé, a imitação segundo Tarde, a synergia segundo

Mazel, o organismo contractual segundo Fouillée, etc — reunidas

pelo factor social elementar, acerca do qual tantos alvitres os theo-

ricos têm apresentado, as sociedades comportam-se de um modo
muito próprio, como uma organização, que ainda abriga muitas

outras instituições por seu turno também com movimento próprio.

Ora uma instituição é uma formula, á qual os indivíduos se sujei-

tam, seja o estado, a família, a associação de classe, é uma for-

mula restrictiva e coercitiva. O elemento social é o individuo, e

este é uma consciência; logo uma sociedade é um aggregado de

consciências, subordinadas a um typo de organização e assumindo

um estado novo : a consciência social. A sociedade, psychologica-

mente, é um estado novo das consciências individuaes, que estas

isoladas são insusceptíveis de attingir. Quanto á natureza do seu

campo de estudos, do seu sujeito, é uma super-psychologia, como
que uma psychologia social. Gomo uma sociedade tem necessida-

des, assim a consciência social tem crenças, idéas, volições, de-

sejos. O seu mecanismo productivo offerece aspectos vários, dando

objecto de estudo a varias sciencias, economia, finanças, direito,

historia, etc. Mas ainda, divididos que sejam os vários aspectos

da actividade social pelas varias sciencias que os estudam, alguma

coisa fica que é o quadro dessa actividade e sua indispensável

condição: a sociedade. Dentro desta, chocam-se ou conjugam-se

as instituições, augmenta ou diminue a coalescência dos indivi-

duos e a sociedade perde ou avigora o seu caracter essencial de

estado de consciência collectiva ou social. E' justamente o estudo

dessa formação das sociedades, da sua manutenção e dissolução
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aos factos, será, por meio de delicadas operações (
* ),

deduzir duma collecçâo de documentos, um repertório

de factos. Um repertório não traduz ainda uma reali-

que occupa a sociologia. A historia estuda as variações concretas

e episódicas das sociedades particulares
,
que mantêm alguma se-

quencia de evolução, alguma continuidade de cultura; e a socio-

logia todas as sociedades, em todos graus de cultura e de todos

os tempos, comparando as historias nacionaes, as historias das

civilizações inferindo conclusões de applicação geral a qualquer

sociedade humana.

Distinctas como são, a historia e a sociologia invadem por

vezes os domínios uma da outra, nem sempre facilmente delimi-

táveis. Os sociólogos fazem trabalhos que são verdadeiramente

históricos, e os historiadores também ás vezes se deixam imbuir

de espirito sociológico, quando se abalançam a generalizações

abstractas sobre a evolução das instituições. A historia dispensa

muito bem a sociologia, mas esta não poderia avançar muito sem
a base que para o seu methodo comparativo aquella lhe offerece.

O sr. Durkheim chama á primeira o microscópio da sociologia e

exemplifica do modo seguinte a distincção profunda entre ambas :

«A historia, no sentido usual da palavra, é para a sociologia o que

a grammatica latina ou a grammatica grega ou a grammatica

francesa, tomadas e tratadas separadamente umas das outras,

são para a nova sciencia, que tomou o nome de grammatica

comparada.» (V. De la méthode àans !es Sciences).

Sobre esta matéria, distincção entre historia e sociologia»

veja-se a l.a edição da presente brochura, onde a desenvolvíamos

mais, e principalmente o capitulo sobre tal assumpto do livro do

sr. Pires de Lima, O caracter scientifico da historia, Lisboa, 1904,

pag. 9 a 2o. — Com os materiaes que retirámos na 2.
a edição,

acerca da distincção entre historia e sociologia, constituímos um
artigo independente Noção de Sociologia, que será incluído na 3. a

serie dos nossos artigos. — (Nota da 3.a ed.).

(!) Como exposição dessas delicadas operações, vejam-se

os seguintes tratados de methodologia histórica : Lenglet du Fres-
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dade, é uma tabeliã de ephemerides, datas e episódios, tra-

duz somente elementos verdadeiros duma realidade por

construir. Esses elementos reportam-se exclusivamente

a uma época, só para ella são verdadeiros e só com

elles o historiador construe a synthese da epocha, e essa

synthese é que é o fim da historia. Será essa synthese

tanto mais verdadeira quanto mais numerosos e authen-

ticos forem os seus elementos constitutivos, e quanto me-

nor for a parte subjectiva pelo historiador introduzida na

recomposição. Para logo se suspeita que os característicos

primaciaes da verdade histórica são o ser approxima-

tiva, uma aspiração portanto, um ideal sempre para se

realizar, e o ser relativa ao tempo, uma verdade tempo-

ral, que não pode ser aferida pelas suas repetições

— porque não existem essas repetições. Na constru-

cção synthetica o historiador encontra-se perante factos,

que se não repetem, mas se succedem no tempo, deter

-

noy, Méthodepour éludier 1'histoire, Paris, 1713; Freeman, The me-

thods of historical study, Londres, 1885; Gh, Seignobos, Les Gondi-

tions psychologiques de la connaissance en histoire, na lievue Pkiloso-

phique, 1867; registo da bibliographia da especialidade, desde

1889, nos Jahresberichte der Geschichtswissenschaft ; Bernheim, Lehr-

buch der historischen Methode, Leipzig, 1894 ; Gh. e V. Morlet, La

Sciencie de Vhisioire, 1894, separata do tomo xx da Grande Encyclo-

pédie ; Langlois e Seignobos, Inlroduction aux eludes historiques,

Paris, 3. a ed., 190o ; D. António Ballesteros, Cuestiones históricas

(Metodologia), Madrid, 1913 ; E. Fueter, Histoire de V'historiographie

moderne, trad. do allemão, Paris, 1914.
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minando-se de antecedente para consequente, e por esse

motivo procura não a lei racional, que regula a repeti-

ção, mas o nexo de causalidade dessa successão.

Esta circumstancia está já a indicar que é impos-

sivel fixar leis, do typo das sciencias naturaes, muito

embora se faça frequentemente uma falsa approximação

entre as sciencias naturaes e as sciencias históricas,

attribuindo-se-lhes uma enganosa identidade de metho-

dos e de typos de leis. Os que applicaram o methodo na-

turalista á historia, fizeram só metaphoras, que eram

designações commodas e que punham a historia a co-

berto do scepticismo com que a moda das sciencias na-

turaes muito summariamente condemnava as sciencias

do espirito ; mas de facto fizeram historia chamando

observação e experiência á critica de textos e ao exame

dos monumentos. Taine disse que se collocára perante a

Eevolução Francesa, «como um naturalista em frente

da metamorphose dum insecto». Esta phrase é uma me-

taphora quer no sentido quer na forma, nada mais do

que metaphora.

O sr. Eickert estudou com amplo desenvolvimento

essa falsa approximação das sciencias históricas e na-

turaes e, como não podia deixar de fazer, apresentou al-

guns caracteres profundamente distinctivos
(

l

). Em-

(l) Dr. Heinrich Rickert, Die Grenzen der naturwissenschaf-

filichen Begriffsbildung

.

. .», 2 vols., 1896 e 1902.
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quanto as sciencias naturaes estudam o que é geral e

susceptível de se observar nesse aspecto de generali-

dade, as sciencias históricas estudam o individual.

Certo é que o assumpto das sciencias históricas,

sempre individual, só vale quando comprehender algu-

ma generalidade também, alguma universalidade, mas

generalidade ou universalidade humana apenas, ao

passo que esse universal na accepção naturalista quer

dizer parte da intelligibilidade universal. Nas sciencias

históricas, em que, repetimos, se estuda o individual

ha a noção de valor, inteiramente desconhecida das

sciencias naturaes ; o historiador tem de escolher os ele-

mentos próprios para a sua construcção e nessa esco-

lha guia-se por dois princípios, o da causalidade e o do

valor: procura preferentemente os elementos susceptí-

veis de organização segundo um nexo causal, e procura

elementos de valor reconhecido por todos os homens. O

alvo das sciencias naturaes é a lei, o das sciencias his-

tóricas é o valor geral (*). As primeiras procuram apu-

(!) Esta passagem de modo nenhum contradiz o que se

contém atráz, no excerpto do programma da Sociedade Por-

tuguesa de Estudos Históricos, porque a noção de valw, acima

referida, e o termo avaliar, alli empregado, têm accepções muito

differentes. Aqui queremos referir o ponto de vista humano e

collectivamente utilitário que norteia a historia ; alli queríamos

alludir ás apreciações politicas e partidárias. A este respeito, vêr

Gabriel Monod, cap. Histoire, na obra De la méthoáe dans les Scien-

ces, e o artigo do sr. Xénopol, La notion de valeur en histoire, na

Revue de Synthèse Historique, 1905-6.



4i

rar como se regula, como se condiciona a repetição dos

phenomenos ; as históricas reconstituem a causalidade

na successão. E assim, distinguindo- as das sciencias

naturaes, se põe a individualidade inconfundivel da

historia; não é sciencia, pelo menos do typo das scien-

cias mathematicas, nem philosophia, é um processo de

conhecimento, como quer o sr. Henri Berr, ou é sim-

plesmente a historia, como graciosamente pede o sr.

Yillari
(

x

).

Observando-a bem, vê-se que a historia contem

mesmo alguma coisa que a torna anti-scientifica. Em
que consiste o conhecimento scientifico? Em destrinçar

nas sensações e percepções, no conhecimento empirico,

a parte objectiva e a parte subjectiva, para guardar

aquella e relegar esta. Em historia é justamente essa

parte subjectiva um processo indispensável e até, em

muitos casos, pareça embora paradoxo, poderoso auxi-

liar da verdade.

Essencialmente dynamica e humana, pois que é o

estudo das sociedades humanas em movimento, a phe-

nomenalidade histórica é toda orientada para um inte-

resseiro fim de utilidade. E para a consecução desse fim?

cada civilização local vae contribuindo por sua forma,,

contribuição que se não perde com o extinguir-se da

(*) V. o artigo VHistoire est-elle une scienoe? na llevue de

Synthèse kistorique, trad. do italiano.
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sociedade que a proporcionou, nem fica sem repercus-

sões, quando as grandes distancias poderiam difficultar

essas repercussões, às acquisições obtidas em proveito

da felicidade humana communicam-se de uma sociedade

a outra, pela imitação. O historiador que não conceder

uma grande amplitude ao papel da imitação, deter-se-ha

indeciso perante muitos problemas históricos. Spen-

cer ('), Tarde (

2
) e aiuda o sr. P. Lacombe (

3
) attribuiram

á imitação um largo papel.

A multiplicação das utilidades por meio da inno-

vação individual e a sua transmissão por meio da imi-

tação, no espaço copia voluntária ou imposta, no tempo

herança, é o que constitue o progresso em historia.

Ainda este conceito, muito próprio da historia, o de

progresso, que de algum modo já se contem no de valor,

por nós acima referido, é apontado pelo sr. H, Bickert

como mais um dos traços que inconciliavelmente dis-

tinguem a historia, das sciencias naturaes. Esse pro-

gresso é como que uma successiva reserva de capital

intellectual, que evita as desnecessárias repetições de

sendas já percorridas e faz essa directa continuidade de

cultura, que observamos em toda a historia, aparte al-

(i) Creaeion y Evolucion, trad. espanhola, Valência, s. d., e

Príncipes de Sociologie, trad. fr., ed. Alcan.

(

2
) Les loin sociales, esquisse dfune sociologie, Paris, 1907, 5.8 ed.

(
3
J

De VHistoire comiderêe comine science, Paris, 1894, capi-

tulo sobre as causas psychicas e sociaes do progresso.
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gumas suspensões logo compensadas por uma prompta

recorrência, como por exemplo a edade media logo res-

gatada pela renascença. E evidente que as sciencias

naturaes não acceitam este progresso— tem abundan-

temente razão o sr. Biokert— não porque essas scien-

cias da natureza não sejam capazes de progresso; são-

no incontestavelmente e pelo seu progresso trabalham

indefessos os sábios e as sociedades scientifieas. A chi-

mica de hoje não é a alchiaiia medieval, nem mesmo a

chimica de Lavoisier. Mas este progresso scientifico é

bem diverso do progresso histórico ou, com maior rigor,

a historia tem também este progresso, de que os natu-

ralistas são obreiros, e tem também outro, que as scien-

cias naturaes não podem conhecer. O progresso scienti-

fico realiza-se nas próprias sciencias, isto é, consiste em

se saber cada vez mais, em se conhecer cada vez melhor

a natureza, que não progride, que é sempre idêntica a

si mesma, apesar da sua intensa vida phenomenal. Ora

o progresso histórico é isso— cada vez se sabe mais

historia,— mas é também coisa muito diversa de arma-

zenar sucessivamente mais conhecimentos, é um facto

objectivo, é o progresso no próprio campo de estudos,

nas sociedades, progresso que se iria operando, ainda

mesmo que não existissem os estudos históricos ; mesmo

sem estes desfructariamos as vantagens de tal progres-

so, muito embora lhe desconhecêssemos as origens e os

modos de formação.
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Esta explanação lembra a propósito um problema^

que é capital numa monographia, como esta, em que se

pxpõe determinada noção de historia : o problema da

existência ou não existência de leis históricas.

Como succede com a definação de historia e de

sociologia, muitas vezes se confunde a noção de lei histó-

rica e de lei social. Lei histórica será uma lei induzida

da observação da historia que regule os phenomenos

históricos, e que só a essa phenomenalidade histórica se

applique ; lei social ou sociológica será uma lei que, in-

duzida da observação das sociedades feita por methodo

sociológico, regule o funccionamento dessas mesmas

sociedades, como que fundamente a concepção duma so-

ciedade-typo, abstracção pura. E das primeiras que aqui

tratamos, daquellas que— sem a generalidade abstracta

das leis sociológicas que, sem se applicarem a nenhu-

ma sociedade em especial, a todas attingem, ou attingi-

rão, quando forem formuladas de modo indiscutivel,

—

daquellas que só a tal sociedade e tal época se appli-

quem, considerando na historia o seu caracter principal

de máxima variedade e singularidade. Embora seja

quasi axiomática a impossibilidade de attingir taes

leis, nós queremos fazer dessa utopia uma pequena

discussão, começando por assentar a noção de lei, quo

acceitamos, para que se não trabalhe com uma melin-

drosa noção, sem se lhe possuir sobeianamente o con-

teúdo.
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A idéa de lei nasceu na mais alta antiguidade,

quando alguns observadores attentos houveram sur-

prehendido, por entre as variações, desharmonias e assy-

metrias apparentes do mundo externo, uma certa regula-

ridade. Na sua phase primeira, a lei foi, pois, a passiva

observação da repetição de alguns phenomenos mais

visiveis, taes como a volta cyclica das estações, as

phases da lua, a alternativa dos dias e das noites, a

periodicidade das culturas. Ella era então uma extensão,

do mundo moral para o mundo externo, do conceito

habito ; a lei era um habito dos corpos que realizavam

essa repetição, corpos que a mentalidade primitiva vita-

lizava, segundo o seu animismo anthropomorphico. De-

pois na Grécia e no seu prolongamento philosophico,

que foi a edade média, em que só o methodo deducfivo

foi praticado, a idéa de lei alarga-se. Tornou-se numa
formula racional, que exprimia a extensão da essência

lógica do pensamento á existência objectiva dos corpos

e dos phenomenos, pois que os pensadores extrahiam

da própria essência psychica uma falsa conformidade,

a regularidade universal, para chegarem, logo se prevê,

não ao real, mas ao possivel, ao que era lógico, cohe-

rente e verosimil, uma vez estabelecidas taes pre-

missas.

Bacon e depois Descartes modificaram esse con-

ceito. Para elles a lei era o alvo, a que a sciencia ten-

dia, era o artificio lógico, em que os esforços da abs-
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tracção deviam reduzir o inundo exteiior, attingindo a

forma suprema do conhecimento. Mas essas leis, entran-

do no determinismo universal, logicamente se deviam

verificar na realidade, queremos dizer seriam simulta-

neamente universaes e reaes
(

1
). Era o primeiro passo

no caminho da inducção. Tendendo ao mesmo fim, estes

dois pbilosophos seguiram direcções differentes. Bacon

segue a via empirista; Descartes a via racionalista.

Este, logo na sua proposição primaria, concluiu do

mundo interno para o mundo externo: cogito ergo sim.

Portanto as leis, que as suas deducções encontram, são

leis que regulam idéas, não phenomenos reaes. À
doutrina é seguidamente modificada pelos successores

do cartesianismo, que se vêem na necessidade de dife-

renciarem as leis. Assim Malebranche distingue as leis

de essência e as leis de existência ou acção. Para elle,

Deus é a verdadeira, a única causa absoluta, as coisas

não podem sê-lo, as coisas são meramente causas occa-

sionaes das percepções humanas. Esta distincção era a

base das duas espécies de leis, de essência e de existên-

cia. Spinosa mantém a separação dos dois mundos,

causalidade interna e causalidade externa, e tenta,

com o seu pantheismo, fazer comprehender as leis

de existência nas leis de essência. Leibniz é que traz

(1) V. E. Boutroux, De Vldée de loi naturelle ãans la science et

la philosophie, Paris, 1901.
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um ponto de vista nova: não basta á verdade lógica a

verificação do principio da contradição— até então prin-

cipio basilar de toda a lógica— é necessário que se

faça uma como que aferição pelo principio da razão

sufficiente, por seu turno, o principio basilar da realida-

de. O mesmo Leibniz refere as differenças entre o mun-

do physico, regido por causas efficientes, e o mundo

moral, regido por causas finaes.

Com Kant mais se accentuam as distincções.

Finalmente Schelling e Hegel põem pela primeira vez

em relevo o papel das leis de desenvolvimento. E a

unidade de typo da lei, primeiramente posta, perdeu-se,

diversificou -se em vários typos, em consequência do

conílicto manifesto entre as deducções e a realidade.

Entretanto, os empiristas, continuadores de Ba-

con, pela observação e pela inducção, procuraram fazer

entrar o universal no real— sentido inverso dos racio-

nalistas. Mas Bacon menosprezava a collaboração do

espirito na elaboração das leis, tomava-o como absolu-

tamente passivo, e por isso o que este philosopho

exprimiu foi apenas uma aspiração —chegar pela via

inductiva á noção lei— mas não o processo lógico de a

conseguir, visto que a verificação passiva do facto é

insufficiente. Foi Locke quem trouxe o problema a uma

phase mais próxima da solução : observar, sim, e redu-

zir, mas sem esquecer que o nosso espirito intervém,

reduzindo essas observações a idéas, e depois ligando-as



em relações constantes que são as leis. São essas leis

universaes e necessárias? Eesponde Hume que nós

temos em nós mesmos a propriedade de conjugar

as idéas, segundo relações de semelhança, contiguidade

e causalidade, e que essas leis representam pelo menos

uma concordância fiel entíe o mundo externo e a visão

que a nossa consciência delle nos dá.

Pelo que respeita ás sociedades, só se começou a

falar em leis quando se tornou extensivo a ellas o fixo

determinismo, que se via reger outros districtos da

phenomenalidade. Até Kousseau ninguém pensou em

tal problema, visto que a sociedade era olhada como

producto artificial, onde só o arbitrio dominava. Depois,

durante a phase económica e a phase biológica da so-

ciologia, começou-se a desenhar tal desideratum : for-

mular as leis fixas que regulam a formação, o desen-

volvimento e a morte das sociedades. E pelas innumeras

monographias sobre sociedades das mais desvairadas

partes do mundo— entraram na moda as rudimentares

sociedades da Oceania— e dos mais diversos graus de

cultura, quiz-se proporcionar á sociologia uma abundan-

te documentação para essa inducção. Algumas genera-

lizações se fizeram, mas tão difficilmente verificáveis

e tão pouco fieis ao conceito scientifico de lei, na sua

pureza, que deixam os espiritos desprevenidos um pou-

co suspeitosos. Nós cremos que onde os sociólogos

escrevem leis, deveremos por emquanto sub-entender a
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seguinte rubrica mais conforme á verdade: alguns

factos sociaes, cuja repetição tem sido verificada em

períodos de certa identidade, apurados pelo methodo

comparativo applicado á historia.

Tarde chegou a unificar as leis. Para elle, todas

as leis, mathematicas, biológicas ou sociológicas, se

capitulavam em três series: leis de repetição, de

opposição e de adaptação. Como muitas outras, esta

identificação parece esquecer que as sciencias da natu-

reza referem os phenomenos a causas efficientes, e a

sociologia a causas finaes, em funcção da vontade hu-

mana, creadora duma consciente e reflectida finalidade.

Ora, com tal cunho especifico, referindo os factos a fins,

poderá alguma vez ser uma sciencia do typo das ma-

them atiças, e as suas leis, a serem formuladas alguma

vez, poderão ser equiparadas ao typo geral das leis

scientificas ?

Têm alguns theoricos insinuado que as leis

sociológicas sejam temporaes, de typo histórico — assim

passamos para o dominio que propriamente nos preoc-

cupa. Mas nós já abeiramos considerações, já expuze-

mos característicos da sciencia histórica, que logo nos

encaminham para a conclusão da impossibilidade de

formular taes leis. As sciencias mathematicas, abstrahin-

do totalmente do tempo, chegam, só considerando rela-

ções espaciaes, a uma exactidão irrefragavel, mas com

prejuizo máximo da realidade. Precisão e realidade
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são puras abstracções inverificaveis. Muito ao contrario,

a historia, comprazendo-se na realidade, na máxima

realidade concreta, episódica, de cada momento, tem de

renunciar á precisão purissima das sciencias mathe-

maticas. Depois na historia, a apparição de elementos

imprevistos, a accidentalidade é máxima, seja interven-

ção pessoal, seja encontro de duas series de phenome-

nos num ponto tal que a sua resultante de todo modi-

fique o curso normal das coisas, isto é, acaso. Não é

portanto uma sciencia de previsão, com leis, nem pode-

rá vir a sê-lo.

A lei histórica tinha de ser induzida da observação

comparativa dos phenomenos, reduzidos pelo filtro rigo-

roso da analyse a factos scientificos, de puro significado

objectivo, utopia completa. Mas a vida das sociedades

é tão complexa, tão confusamente inextricável o choque

dos motivos determinantes dos seus movimentos, que é

totalmente impossivel conseguir a reconstituição integral

duma só sociedade, duma epocha da sua vida sequer

;

faltam os documentos e, a existirem em sufficiente abun-

dância, a sua interpretação seria sempre discutivel;

faltam os dados para concedermos uma larga parte, ao

inconsciente, insusceptivel de registo que permaneça. Na
melhor das hypotheses só lograríamos estabelecer qua-

dros parciaes, mínimos em extensão e em numero,

comparados á larga vida das sociedades humanas, nunca
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um verdadeiro quadro geral. E ainda se o obtivéssemos,

não podíamos assentar confiadamente na sua absoluta

authenticidade por falta de outros termos para compa-

ração, inhibidos como estamos de provocar, até mesmo

de contemplar a repetição em historia. Mas então, em

historia, é tudo accidente arbitrário, não ha a menor

regularidade? Assim é, em grande parte, parte suf-

ficiente para que se deva desistir de formular um grupo

de leis que regulem por fixo determinismo relacional os

phenomenos históricos e nos habilitem a fazer previ-

sões, como confiadamente se fazem nas sciencias natu-

raes.

Ha semelhanças verificáveis ; como não as haveria

se é sempre a consciência humana a mesma argilla

empregada na construcção histórica, se é sempre a neces-

sidade ou a utilidade humana o norte do movimento

histórico ? Ha de facto semelhanças ; a formação dos

impérios, a sua plethóra de poder e grandeza, a sua

dissolução , o desenvolvimento das revoluções parecem- se

muito em toda a parte, mas ha tantas diíferenças in-

ternas nessa semelhança externa, e noutros casos o

apparecimento dum inesperado accidente impelliu a

sociedade para um rumo tão opposto— homem de génio

qua intervém, guerra, invasão,— que essas monstruosas

excepções logo inutilizam toda a tentativa esperançosa

de generalização. Essas semelhanças externas têm sido

observadas e logo aproveitadas pelos espiritos geometri-
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cos, ansiosos de tudo regular indefectivelmente. O sr

Xénopol chama a essas semelhanças series-typos, e o sr

Lacombe instituições, e ambos acham que procurá-las

organizá-las, apresentá-las deve ser o escopo preferido

da historia. Nós pensamos justamente ao contrario,

porque temos da historia um conceito muito diverso

;

pensamos que o estudo do individual é que é o objecto

próprio da historia. E embora não chegue a formular

leis condicionaes e ideaes, não chega por esse motivo

a conclusões menos scientificas, porque com grande segu-

rança chega a fixar causalidades incondicionaes e reaes.

Estudando qualquer epocha da existência de quaU

quer sociedade, a historia conta-nos o modo como essa

sociedade evoluirá durante essa época e explica-nos

causalmente essa evolução, — narrativa e explicação

só approximativas, é bom accentuar. Não pretende o

historiador, nesta hypothese indicada, nem que o preten-

desse o conseguiria, exprimir em leis essa evolução, o

movimento orgânico dessa sociedade nessa epocha da

sua existência ; não ha leis do singular, porque lei im-

plica repetição — desde Aristóteles se repete este

axioma.

Mas, dir-se-ha, tanto na defeza da intervenção

indispensável da synthese no trabalho histórico, como

no elogio da historia como base da politica— opiniões

por nós expendidas nesta brochura e noutras partes—
parece conter-se a affirmação de que é á lei histórica
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que o historiador deve visar. Com effeito, dir-se-ha

ainda, como se ha- de fazer synthese histórica senão por

meio de leis ; como se hão- de extrahir conclusões da

historia úteis para a politica que não sejam as mesmas

leis ? A synthese histórica, responderemos, é o trabalho

pelo qual o espirito prepara a historia para ser assimi-

lada por elle mesmo; a intelligencia humana nunca

poderia comprehender e dominar a historia em toda a

sua pormenorização episódica, anecdotica e pittoresca,

porque nem só para o conhecimento ha limites, também

os ha para a capacidade da intelligencia humana. Esta

synthese é praticada nas sciencias naturaes por meio

das leis e princípios geraes, mas é attingida em histo-

ria por modo muito diverso, por meio da escolha das

variantes de maior vulto. A Kevolução Francesa não

se synthetiza em algumas leis, synthetiza-se nalgumas

variantes principaes, as máximas: a Assembléa consti-

tuinte, a Legislativa, a Convenção, o Directório, o Con-

sulado e o Império. Este trabalho de synthetizar, que é

scientifico não só pelo rigor máximo com que pôde ser

feito, mas também e principalmente por estar de pleno

accordo com a Índole generalizadora das sciencias,

não envolve nunca a idéa de lei, nem sequer lhe retira

ou attenua qualquer das dominantes características da

verdade histórica, ser temporal e ser individual. Quanto

ás applicações da politica responderemos que ellas

assentam sobre este fundamento único, pratico, commo-
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do, intelligente e sensato, mas que não dá nem tira

attributos á historia : o politico é alguém que intervém

ou procura intervir no rumo de movimento das socieda-

des, e as sociedades são sempre agrupamentos organi-

zados de familias, que pelo bem-estar luctam; logo será

útil ver como se conduziram outras sociedades ou a

mesma, em circumstancias análogas. Estes subsidios

das circumstancias análogas e a explicação da epocha,

contemporânea delle, é, cremos, quanto o politico pode

pedir á historia. Leis que o habilitem a prever não as

pode esperar, e cremos firmemente que ninguém poderá

esperar exprimir em leis o modo individual de cada so-

ciedade evoluir para um consciente fim de utilidade

própria.

Mas na historia não ha só individual, ha também

modos de universal—já dissemos que o sr. Eickert se

deu á sua laboriosa destrinça. Segundo este auctor,

quatro são os modos de universal da historia. Consti-

tuem o primeiro os elementos com que se ergue a

construcção histórica, conceitos universaes como são os

termos da linguagem. E' o segundo o ponto de referen-

cia adoptado para a avaliação, que deve ser um valor

universalmente reconhecido. Diz o mesmo auctor: «Até

aqui temos visto como a historia se serve de elementos

universaes para traduzir acontecimentos individuaes

que têm uma importância universal. » Nesta breve ex-

pressão se contêm enunciados os dois primeiros mo-
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dos de universal. O terceiro é a forma de conjuncto,

o modo de exposição, a s}^nthese, a que subordinamos os

acontecimentos, e o quarto constituem-no os conceitos

de universal significação, que se têm em vista com a

exposição histórica, defeza de these, utilidade politica

ou religiosa, ou simplesmente a verdade. E se bem que

estes quatro modos de universal sejam apenas lógicos,

isto é residam no processo do conhecimento lógico, e

não sejam todos característicos do próprio objecto da

historia,— isto não diz o sr. Eickert — um ha que é

commum ao processo do conhecimento, ao espirito do hisr

toriador e á própria matéria da investigação, é a ava-

liação, que por seu turno implica progresso.

Como todos estão de accordo, quanto a esse modo

de universal histórico, é sobre elle que mais têm con-

vergido as attenções para sobre essa realidade, unani-

memente reconhecida, assentar a inducção duma lei

histórica, da única lei histórica já condescendem, lei

que regeria o continuo variar, incluso no progresso, e

que não exprimiria uma regularidade de repetição, tam-

bém condescendem. Spencer, considerando- o por um
prisma objectivo, pôde verifica-lo também na historia

dos organismos animaes e pondo de lado o finalismo

desse progresso, formulou a sua lei : o progresso con-

siste na passagem do homogéneo ao heterogéneo. O sr.

Lacombe propôs a lei do conflicto, que é menos desti-

tuída de sentido histórico que a de Spencer, mas que é
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muito deficiente ; assenta só sobre a consideração do

modo de ser episódico desse progresso, conseguido muito

por conflicto, e elucida escassamente, como se vê. A
de Spencer também deixa de conter coisas, que legiti-

mamente devia encorporar. O progresso regulado por

essa lei, a de Spencer, tende a um fim, mais duma vez

o fizemos lembrar, e esse fim não pode ser outro senão o

do funccionamento cada vez mais perfeito da machina

social e com o maior proveito e utilidade para os seus

elementos componentes. Nós já sabemos que o traba-

lho se aperfeiçoa pela divisão— é o que a lei de Spen-

cer affirma— mas sabemos também que para o aper-

feiçoamento do trabalho muito contribuo o aperfei-

çoamento dos instrumentos de trabalho, dos meios,

da ferramenta, pela sciencia e pela intelligeucia, nas

sociedades ; isto é, na sociedade não ha só um aperfei-

çoamento morphologico, um desdobramento de institui-

ções, ha também um aperfeiçoamento no individuo. E
Spencer não o considera, e não o considerando como

que abstrahe do caracter consciente e finalista desse

progresso histórico.

L. Bourdeau, ousadamente, propõe uma lei de for-

mula mathematica e quer abalançar- se a previsões.

Supérfluo é depois do que temos exposto, fazer o commen-

tario da tal presumpção. Concluiremos, pois, como o

sr. Pires de Lima judiciosamente diz, na sua lúcida

critica das leis históricas : «E todavia a ideia do pro-
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gresso, já concebida desde os mais antigos tempos, tem

uma realidade effectiva e palpável; mas temos de con-

sideral-o como um facto e não como uma lei ».
(

a

)

A formula, que logo ao principio transcrevemos,

— resurreiçâo integral do passado— já está mais elu-

cidada. Esse passado é só o da sociedade humana, não

pode ser reconstituído integralmente, não é regido por

leis, é essencialmente accidental e norteado para um
fim de progresso. Falta esclarecer o processo espiritual

dessa resurreiçâo, em que a personalidade do historia-

dor, tão notoriamente intervém e que faz dizer que a

historia, além de sciencia muito sui generis, é também

arte. Se é arte é uma arte muito differente da que inten-

cionalmente os artistas praticam, porque não é um fim

deliberado, mas um meio a que se recorre ; o artista quer

fazer arte, isto é, belleza ; o historiador quer fazer ver-

dade; a arte isola, desequilibra, hypertrophia ou reduz,

tudo subordina ao seu fim de emotividade; a historia

liga e explica. Ha de facto na historia uma parte subje-

ctiva
; o historiador, perante elementos esparsos, ou já

mesmo perante pequenas series organizadas, sem alcance

geral e sem poder evocador nessa separação, tem de

(*) V. Do caracter scientifico da Historia, Famalicão, 1904

pag. 36.
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levantar o edifício da resurreição. A imaginação, nestas

eircumstancias, é muito limitada, tem um papel um
pouco semelhante ao da hypothese na sciencia; preen-

che espaços entre elementos não consequentes, porque a

serie intermédia se perdeu, mas differe da hypothese

scientifica, fatalmente differe porque não pode ser rati-

ficada pela experiência. Essa imaginação é quasi sempre

de ordem psychologica, porque preferentemente se exerce

na interpretação dos motivos moraes, na interpretação

das pessoas, no que menos registado ficou nos documen-

tos. Acertavam os românticos quando defendiam essa

resurreição psychologica. Thierry, com a maior serie-

dade, chegou a affirmar que Walter Scott, romancistar

«fora o maior mestre que tem havido em matéria de

adivinhação histórica», e Gruizot, com igual seriedade,

citava Fenimore Cooper como auxiliar numa reconsti-

tuição psychologica do bárbaro. Gebhart affirmava que

a Mstoria era uma investigação de factos reaes, para

servirem de fandamento a uma arte, arte psychologica

entenda-se. E o sr. Lamprecht peremptoriamente affirma

que fazer historia é fazer a psychoiogia das epochas e

dos individuos, e em coherencia com tal concepção vae

escrevendo as suas obras históricas.

Neste trabalho de interpretação psychologica o

historiador arguto procede como artista e em opposição

á própria Índole da historia, porque muitas vezes do
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pmsente se utiliza, da directa observação dos factos

contemporâneos se serve para a inteliigencia do pas-

sado. E ninguém poderá negar o proveito da tal subsidio

artístico. Se a evolução politica, económica e intellectual

explica cabalmente as revoluções portuguesas de 1383-

1385, 1640, 1820-1834 e 1910, a observação dos

últimos annos ministra abundantes e valiosos elemen-

tos para a penetração moral dos homens e dos factos,

que vêm illuminar e vitalizar os seccos eschemas lógicos

da explicação causal scientifica.

Ha ainda outro elemento subjectivo na historia, a

já alludida noção de valor, que o sr. Eickert considera

um dos modos de universal histórico, e que o sr. Xéno-

pol laboriosamente e baldadamente tem desejado repu-

diar da historia, por o julgar— e é-o — anti-scientifico.

Ha por fim a personalidade do historiador, que se não

absterá de apreciação, tomando para modulo as suas

pessoaes convicções. (') E essas convicções pessoaes, ideal

social, sjstema moral, affirma muito categoricamente

o sr. B. Croce, são necessárias, essa attitude subjectiva

é útil ; sim, o historiador deve ser imparcial, nem arbi-

(') Apontamos alguns casos da influencia da « equação pes-

soal » sobre a historiographia, no nosso artigo, A Educação da

abstracção, publicado no Boletim da Sociedade de Geographia de Lis-

boa, Lisboa, 1910, pag. 270-278, e reproduzido no volume Estudos

de Litteratura [Artigos vários), l.a Serie, Lisboa, í 917.

(Nota da 3. a ed.
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trario, nem apaixonado,— nisso se cifra a sua objecti-

vidade— mas deve ter a norteá-lo um ideal social, uma
philosophia, para que não faça somente mutiladas ana-

lyses sem vida, sem intenção, sem algumas conclusões.

O mesmo pensamento, sob forma mais philoso-

phica, exprimiu- o o sr. E. Boutroux, dizendo no artigo

inaugural da repetidamente citada Revue de Synthèse

Historique: «A doutrina que assimilava a analyse e a

synthèse a duas marchas em sentido inverso, taes que

uão se poderia começar utilmente a segunda senão

quando se tivesse attingido o termo da primeira, era

pois uma doutrina facticia. Na realidade as duas ope-

rações tão solidarias e inseparáveis. Não ha analyse

intelligente e instructiva, senão a que é dirigida por

uma vista de conjuncto, não ha idéa substancial e fe-

cunda senão a que o espirito tirou das entranhas dos

factos. As condições, que os empiristas suppuzeram, não

existem. O que é dado ao pensamento não são materiaes

isolados, que elle tivesse por tarefa de reunir ajuntando-

Ihes um cimento estranho. O pensamento humano, desde

que se exerce, vê as coisas como partes que formam

todos e como todos divisiveis em partes. Pensar é pre-

cisamente considerar o múltiplo em relação ao uno, e o

uno em relação ao múltiplo. E o progresso do pensa-

mento é o conhecimento cada vez mais distincto da re-

lação, que existe, nas coisas, entre o uno e o múltiplo,

entre o idêntico e o diverso.



6i

Não se pode pois affirmar que em historia, mais

que em qualquer outra sciencia, o justo methodo con-

sista em esgotar a analjse ou determinação do múlti-

plo, antes de absirar a synthese. Lá, como em toda a

parte, as duas operações suppõem-se reciprocamente.

Logo de principio, o objecto que nos propomos é

necessariamente destacar, da massa dos documentos

certas classes de factos que se julgam mais especial-

mente dignos de viver na memoria dos homens.

É preciso pois que a idéa dessas classes seja definida e

que ella esteja presente no pensamento durante a busca.

Nesta mesma busca, é preciso ir do fácil para o

difficil, do que está perto de nós para o que está longe.

Ora o que nos é mais accessivel, são os grandes factos,

os factos geraes, aquelles em que um intransigente par-

tidário do individual e do concreto não quereria ver

mais do que ficções sjntheticas. «O geral na historia,

diz o sr. Lavisse, é mais certo que o particular, por

paradoxal que esta asserção possa parecer. E mais fácil

não nos enganarmos sobre um paiz inteiro que sobre

uma só personagem. A vista, que se perde pelos abro-

lhos, abraça os conjunctos; os horizontes mais vastos

são os mais nitidos.»

E esses grandes factos, os primeiros e mais segu-

ramente conhecidos, são os nossos guias necessários

para determinar os pequenos.

Pois não é uma máxima corrente que, para com-
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prehender um homem, um acontecimento, é preciso re-

collocá-lo no seu tempo, no seu meio? Que quer isto

dizer senão que o pormenor só se conhece pelo conjuncto,

da mesma forma que o conjuncto só nos é dado pela

multidão dos pormenores?

Depois, apesar do divertido dito de Carlyle, decla-

rando que experimenta um prazer particular em poder

dizer: João sem Terra pôs alli o pé, John Lackland was

there, é certo que não se emprehendem trabalhos histó-

ricos senão para rebuscar, não somente factos, mas rela-

ções causaes entre factos; e essas relações não podem

ser obtidas sem se recorrer a muito conhecimento psj-

chologico, histórico, sociológico, dum caracter geral e

synthetico. A affirmação de qualquer relação causal

implica o sentimento ou o conhecimento duma ou muitas

leis naturaes.

Emflm é uma necessidade muito viva e muito

legitima no historiador dar-se conta e informar o seu

leitor da significação e do alcance dos resultados, que

elle obteve. É nessa obra de condensação e simplificação

comprehensiva que se reconhecem os espiritos vigorosos,

os que sabem transmudar os factos em idéas sem nada

deixar perder da sua substancia. Esse trabalho é que

é verdadeiramente a posse dos documentos históricos

pela inteUigencia humana, como a reducção dos pheno-

menos physicos a formulas mathematicas é a posse da

matéria. E as vistas geraes que nos dão assim os espi-
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ritos philosophicos não são somente a secularização dos

resultados já obtidos pela investigação scientifica; for-

necem, para buscas ulteriores, um ponto de partida e

direcções. Todas as grandes obras históricas têm por

objecto discutir, sustentar ou combater uma theoria.

E assim a historia propriamente dita, sem falar da

sociologia nascente e da philosophia da historia que

espera ainda o estabelecimento dos seus titulos de digni-

dade, não pode passar sem o que se chama, aliás impro-

priamente, a synthese junta á analyse».

Alongámos a transcripção, porque não lograríamos

expressar tal pensamento de maneira tão clara e, por-

que, sendo tal opinião um verdadeiro cartel de desafio

á erudição portuguesa, que no actual momento é princi-

palmente e dilectamente analytica, era de boa prudência

abonarmo-nos com o appoio duma auctoridade, como o

sr. Boutroux. Sem ser historiador, só como philosopho

encarando a verdadeira Índole da sciencia histórica,

este pensador estabelece um correctivo de razão e de

bom senso á phrase bem conhecida de Fustel de Coulan-

ges: «é precisa uma vida inteira de analyse para uma
hora de synthese». A erudição portuguesa contempo-

rânea ainda restringiu a formula de Coulanges, porque

o exemplo da maioria dos especialistas é que até mesmo

essa hora de synthese se poderá dispensar, após uma
longa vida de analyse. Como se pôde, tão desdenhosa-

mente, querer engeitar a synthese, se até em qualquer
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juizo lógico, encontramos essa coexistência de analyse

e synthese?

A. erudição e a crescente especialização, preconi-

zando com todo o entono a absoluta objectividade na

construcção histórica, chegaram a estabelecer a seguinte

noção : a historia tem por fim criticar o texto e apurar

o facto. Daqui resultava que fazer boa historia era seve-

ramente criticar os documentos— o que é exacto— e

apurar a maior quantidade possivel de factos, grupá-los

chronologicamente em series de ephemerides, quando

formassem successão completa, e nada mais; e isto é

que não é sufficiente. O espirito philosophico desappare-

ceu da historia, desacreditado pela metaphysica teleoló-

gica, em que se embrenharam os generalizadores da

primeira metade do século xrx ('). Hoje, segundo aquella

(i) Como poderá occorrer a pergunta: que pensava a tal

respeito o nosso primeiro historiador, Herculano?— fazemos lem-

brar algumas passagens da sua correspondência litteraria suficien-

temente elucidativas. Acerca da philosophia da historia tinha uma
opinião absolutamente condemnatoria : « É certo que com a pro-

pagação dos estudos históricos sérios começou logo a philosophia

da historia; género de romance impertinente em que Viço e Herder

têm tido sobejos imitadores » {Cartas, i, pag. 222). E logo na mesma
pagina : « Generalisações de factos, que não se conhecem ou se

conhecem imperfeitamente e incompletamente, fazem rir, e rir

ainda mais quando se tomam por factos erros ás vezes bem gros-

seiros. Quando as monographias das nações do globo estiverem

feitas, o que ha-de ser d'aqui a alguns centos de annos, então é

possivel a philosophia da historia. Até lá romance ou comedia. >
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ses sem ideal, paleographia, epigraphia, diplomática,

esphragistica, que são na verdade só trabalhos prepa-

ratórios. Alguns auctores têm-se affastado desse medo
de ver pelo exemplo da própria obra e a opinião escla-

recida vae-se insurgindo contra a rigidez árida e contra

o extremo especialismo dos modernos estudos históricos.

O próprio director da Escola Normal Superior, de Paris,

veio a publico confessar o seu desaccordo do extremo, a

que elles se converteram, desertos de espirito philoso-

phico, a construir repertórios de factos (*). Em defeza

desse espirito philosophico na historia, empenhou-se

numa indefessa campanha o sr. B. Croce, que na intro-

ducção ao 1.° numero da sua revista, La Critica,

em 1903, logo escrevia : «E para quem desejar saber de

prompto, antes de cingir-se á leitura, em que companhia

E quanto ao seu espirito synthetico e construetivo, bem clara-

mente fala a sua obra e muito nos adverte a sua concepção da
historia como sciencia do applicação. Ainda na correspondência se
contem um passo, em que uma vez mais affirma o intuito social

da sua obra: «O único intuito do que escrevi foi deixar ás gera-
ções futuras em Portugal alguns meios para uma cousa que me
parece hão de algum dia tentar fazer, isto é, tornar as instituições

mais harmónicas, mais consequentes com as tradições e indole

desta familia portuguesa, a quem V. S.a (Oliveira Martins) nega
individualidade própria e que, todavia, já no século xn chamava,
com malévolo desdém, estrangeiros aos hespanhoes» (pag. 223-4).

(!) V. a campanha levantada na Opinion, Setembro de 1910.

5
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se vae achar, é bom fazer referencia, aqui no principio,

a traços rápidos, á orientação desta revista.— O compi-

lador desta crê, pois, firmemente que um dos maiores

progressos realizados em Itália nos últimos decennios,

seja o ter-se disciplinado, mediante as universidades e

outras instituições de escola e de referencia e informa-

ções, o methodo da busca e da informação; e é por isso

um convicto fautor do que se chama methodo histórico

ou methodo philologico. Mas crê, com igual firmeza, que

tal methodo não baste a todas as exigências do pensa-

mento e que se necessita por isso de promover um geral

despertar do espirito philosophico ; e que, a este res-

peito, a critica, a historiographia e a mesma philosophia

poderão tirar proveito de um ponderado regresso a tra-

dições de pensamento, que foram desgraçadamente inter-

rompidas depois do cumprimento da revolução italiana

e nas quaes refulgia a idéa da synthese espiritual, a

idéa da humanitas-»
(

J

).

O trabalho do historiador tem de se adaptar ás

condições normaes do espirito humano, á natureza do

próprio conhecimento. Conhecer 6 possuir pelo espirito

o mundo exterior e essa posse nada mais é que um
accôrdo entre a nos?a intelligencia e o mundo externo,

ante nós representado por percepções coherentes e rela-

(i) V. La Critica, vol. i, correspondente a 1903, 2. a edição,

Baii, 1908, pag. 3.
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ciouadas. Sendo o nosso conhecimento essencialmente

relacional, só poderemos conhecer o que em alguma

relação exista. O espirito não descansa nunca no seu

trabalho de relacionação. O próprio principio da causa-

lidade, um dos cantos fundamentaes da lógica, assenta

sobre uma base psychologica, isto é, sobre um elemento

do nosso próprio espirito, a idéa de causa. A historia

accommoda-se também a estas condições, procura tam-

bém estabelecer nexos relacionaes, já pela investigação

das causas, já pela condensação e simplificação das suas

matérias. O historiador não tem em vista fazer um sa-

ber de coisas soltas, de desconnexos dados sensoriaes,

como o dum hortelão que conhece todas as arvores do

seu terreno, a altura, a quantidade dos seus fructos, mas

que limita esse mesmo rudimentar conhecimento ao seu

pomar ; o saber que o historiador quer construir com-

parar-se-ha antes ao do botânico que condensou e sim-

plificou em algumas relações amplas ou leis esses dados

sensoriaes do hortelão e que entrando pela primeira vez

no pomar logo o domina. A historia, tal como a prati-

cam os eruditos partidários da curiosidade anecdotica,

será semelhante á catalogação duma biblioteca, multidão

immensa de verbetes, cada um representando um livro

ou parte dum livro, mas não prestará sequer os serviços

que esse inventario quotidianamente presta. Não ha

historia, sem interpretação que organize os factos, con-

densando-os e simplificando-os, quaesquer que sejam os
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fundamentos dessa organização interpretadora. Fustel

de Coulanges de-u-nos da vida religiosa dos romanos a

mais orgânica synthese e todavia ninguém mais elogiou

a analyse nem a praticou mais des veladamente.

Depois o espirito pôde reter algumas leis, algu-

mas relações, alguns conspectos geraes, pode encor-

porá-los numa concepção sjstematica do mundo e da

vida, pode desta extrahir conclusões de alcance pratico,

mas não pode reter factos soltos, nem delles extrahe

conclusão nenhuma. E' hoje um motivo de descoroçoa-

mento para muitos estudiosos a differença entre a vas-

tidão do saber e a capacidade armazenadora do espirito.

Tudo esquece. Muitas leituras se fazem por um volu-

ptuoso prazer, semelhante ao prazer de quem fuma, até

mesmo na brevidade do mesmo. O cigarro ardeu, dis-

persou-se em fumo, caiu em cinzas ; a leitura pouco a

pouco se apaga das reminiscências. Como acudir? Ainda

por um trabalho de condensação e simplificação do

saber, que dê ao espirito a posse do mesmo saber, mais

fácil, mais dominante, mais perduradora. Chegados a

um certo grau de cultura, só devemos procurar ordenar

harmoniosa e coherentemente a nossa concepção univer-

sal, deixando todas as attenções de analyse e destrinça

para o dominio, que em especial nos attráia. A historia

deve também fornecer as suas vistas geraes, as suas

syntheses, e só será verdadeiramente historia quando as

attingir.
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Bibiiographia portuguesa de íheoria

e ensino da historia

Telles da Silva, Manuel, Mar-
quez de Alegrete. — Historia da
Real Academia, da Histeria Por-
tuguesa. Lisboa, 1727.

Refere-se quasi exclusivamente
á fundação da Academia, como
se pôde deprehender logo da
data da publicação, e reproduz
muitas peças a ella referen-
tes. (1

Valença, 2.° Marquez de. (D.

Francisco Paula Portugal e
Castro). Discurso como deve
ser hum Historiador, recitado

na Academia Real de Historia
Portuguesa em 4 de janeiro. V.
GOLLECÇÃO DE DOCUMENTOS
E MEMORIAS DA ACADEMIA. 1.°

vol. Lisboa, 1731. (2

Verney, Luiz António. — Necessi-

dade da Geografia, Cronologia, e

Istoria, para poder intender os

livros latines. V. Verdadeiro
METHODO DE ESTUDAR...,
carta in, pasi. 86-94, Valensa
(?), 1746. (3

Figueiredo, Fr. Manuel de.— Dis-

sertação Histórica e Critica para
apurar o Catalogo dos Chronis-
tas-móres do Reino c Ultramar.
Lisboa, 4789. 19 pags.

Não é completo. (4

Pinto de Sousa, José Carlos

—

Bibliotheea His'.orica de Portugal
e seus dominios idtramarinos,

Lisboa, 180!, 408+100 pags.
Contem informações biographi-

cas dos vários auetores enu-
merados. (5

S. José, Francisco de. — Breve
catalogo dos ehronistas e escri-

ptores portuguezes, que florescerão

no assignalado a)ino 1500, a mais
celebre época da Iwgua portu-
guesa. . . 22 pags. Lisboa, 1804.

Apontado no catalogo da livraria

do falecido bibliophilo Rodri-
go Velloso, Porto, 19i4, e des-
conhecido de Figanière. (6

Macedo, José Agostinho de.

—

Motim Litlcrario. Lisboa, 1811.

No solilóquio x, do 1.° vol. pags.
209 a 240, desenvolve a se-

guinte these : ha historiadores
que mentem por paixão, por
interesse, por espirito de par-
tido, e mentem porque têm
vontade de mentir. Como
exemplos para a sua demons-
tração aponta os seguintes
historiadores : Thucydides, Po-
lybio, Plutarcho, Xenophonte,
Sallustio, Tito Livio, Tácito,
Machiaveli, Suetonio, Quinto
Curcio, Filippe de Cornmynes,
Guicciardini, Villani, Paulo
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Jove, Zarate, Garcilasso, Solis,

Marianna, os chronistas portu-

gueses, João de Barros, Diogo

do Couto, Manuel de Faria e

Sousa, Maizeray e outros his-

toriadores franceses. E' uma
espécie de revista de toda a

historiographia para nos apon-
tar a fidedignidade de cada
auctor. (7

Conceição, Fr. Cláudio da —
Dá-se noticia de huma Academia
de Historia, Ecclesiastica em Lis-

boa V. Gabinete hlstohigo,
vol. 6.0, cap. 17, pag. 274-282.

Lisboa, 1820.

Não se refere á Real Academia
de Historia Portuguesa, funda-

ção de D. João v, de que trata

a espécie n.° 1 ; refere-se a
uma academia de conferen-
cias litterarias sobre historia

e cânones sagrados, fundada
no seu palácio, por Monsenhor
Ferrão, núncio extraordinário

de Clemente xi, em 171o, que
teve seis sessões e que se ex-

tinguiu com a sahida do nún-
cio em 1716. (8

Conceição, Frei Cláudio da.

—

Reflexão sobre a yiecessiàaáe de

se escrever a historia, e noticia

dos Chronistas Mores do Reino

que tem havido. V. Gabinete
histórico, vol. xir, pag. xxvi-L.

Lisboa, 1829.

Em abono da « necessidade de
se escrever a historia » apenas
aponta como razões algumas
citações bíblicas. No catalogo
dos chronistas-móres conta 24
nomes, incluindo o seu pró-
prio. Aproveita o ensejo para
enumerar as suas 31 obras. (9

Elysio, Filinto.— Reflexões sobre a
Historia e es differentes modos
de escrevê-la. V. Obras, tomo

xvtii, pag. 229 a 249. Lisboa,
1840.

Filinto Elysio faz o elogio da his-

toria pela sua capacidade edu-
cativa e aponta os seguintes
géneros históricos: 1.° epito-
mes chronologicos, que con-
sidera o mais seguro ;

2.° o
processo que consiste em «es-
crever a Historia profundan-
do-a e ajuizando-a, desenvol-
vendo em seus principios as
causas da grandeza, e da de-
cadência dos Impérios» ;

3.°

as memorias ou cartas parti-

culares. Do primeiro dá como
exemplo o Compendio Chro-
nologico da Historia da Alle-

manha, de Pfeffer; e do se-

gundo a obra de Montesquieu
sobre Roma. Contem o traba-
lho de F. E. um alvitre digno
demençãopelaepochaem que
foi formulado, que é o do en-
sino da historia a partir dos
tempos contemporâneos do
estudante para os mais recua-
dos. 10)

Anonymo. — Curso de leituras pu-

blicas de historia pelo chronista-

mór do reino o Ex.m0 Conselheiro

J. B. de Almeida Garrett.— Ex-
tracto da primeira leitura. V.
Diário do govehno n°89, 13
de Abril, pag. 450. Lisboa,
1840.

Reproduzido no 2.° vol. das^Mt'-
morias biographicas, de Gomes
de Amorim, pag. 4l2 a 417,

Lisboa, 1884, e no tomo 21.

o

das Obras Completas de Gar-
rett. Lisboa, 1904. 11)

Lobo, D. Francisco Alexandre,
bispo de "Vizeu.— Discurso so-

bre o modo de escrever a historia.

V. Obras, tomo i. Pags. 1-14.

Lisboa, 1848.

Segundo este auctor, a historia
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tem por fins a instrucção e o
deleite, por meio de factos ver-
dadeiros e ehronologicamente
ligados, acompanhados de re-

flexões concisas, justas e dou-
trinaes sobre os casos graves
e singulares, em estylo con-
ciso ou espraiado ; mas « sem-
pre puro, correcto, melodioso,
accommodado, vario e nobre».
As reflexões devem ser conci-
sas para que se não faça uma
philosophia histórica, em vez
duma historia philosophica.
Seguem-se as Reflpxõíís so-
BBE O PROJECTO DE ESCREVER
A HISTORIA DA HESPâNHA, e Um
quadro eschernatico das ope-
rações históricas, intitulado:
O QUE DEVE FAZER QUEM SE
PROPÕE ESCREVER HISTORIA.
Este quadro é a melhor eluci-
dação sobre as idéas do fim do
classicismo acerca de theoria
da historia; do fim do classi-

cismo porque foi delineado em
data muito anterior á da sua
encorporação nas Obras. (12

Figanière, Jorge César. — Biblio-
graphia Histórica Portuguesa ou
Catalogo methodico dos auetores
portugueses e de algiins estran-

geiros domiciliados e:n Portugal,
que tractaram da historia civil,

politica e ecclesiaslica d'estes rei-

nos e seus domínios, e das na-
ções ultramarinas, e cujas obras
correm impressas em vulgar ; on-
de também se apontam muitos do-
cumentos e escriptos anonymos
que lhe dizem respeito. Lisboa,
1850, 359 pags.

Comprehende as espécies co-
nhecidas e publicadas até ao
fim de 1842. Apesar do seu
atrazo é ainda hoje a única
bibliographia histórica portu-
guesa. (13

Vieira, C. J. — Philosophia da his-

toria, V. A península, 1.°vol.
Porto, 1852. (14:

S. H. (Sousa Holstein).—-A Diplo-
mática em Portugal. V. O Instí-
tuto, vol. 5.°, pags. 208-210.
Coimbra, 1857.

Exalta a importância da diplo-

mática para os estudos histó-

ricos e exemplifica a antigui-

dade do seu uso em Portugal,
com factos do tempo de D.
Diniz e D. Fernando. Refere
a antiguidade desse ensino em
Portugal, creado em 1796, his-

toria-o e critica o seu funccio-
namento. Este artigo é escri-

pto a propósito da creação da
aula de diplomática em Ma-
drid, em I806. (15

Mattos, Eugénio Avelino de.

—

Memoria sobre a natureza e ex-

tensão do progresso, considerado

como lei da humanidade, e sua
applicação especial ás Belías Ar-
tes', escripta para o concttrso á
cadeira de Historia Universal

jihilosojihica, do Curso Saperi r
de Letras. Lisboa, 1863. (16

Andrade, Anselmo de.—O que
disem as tradições. "V. Epopêas
da historia, cap. v, pags.
141-180. Lisboa, 1866.

Defende a importância testemu-
nhal do tradicionalismo popu-
lar para a interpretação histó-

rica e exemplifica-a. A obra
seria o 1.° tomo duma serie,

que nunca se completou. (17

Ribeiro, José Silvestre.—Histo-
ria dos Estabelecimentos scien-

tificos, lilt erários e artisticGs de

Portugal nos successivos reina-

dos da monarchia. 18vols., Lis-

boa, 1871-1893.

Obra copiosa de informações so-
bre o ensino histórico em Por-
tugal. A sua composição mal
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ordenada difficulta um. pouco
a procura. Veja-se principal-
mente o ultimo volume, que
contem seis índices da obra
organizados por E. A. da Ro-
cha Dias. O sr. Álvaro Neves
publicou em 1914, Coimbra, no
i.° vol. do Boletim Bibliogra-

phiso da Academia das Sciencias

uns Apontamentos Históricos so-

bre Biblioihecas Portuguesas eolli-

çidos e e.?C! iptos por José Silves-

tre Ribeiro, que em separata
constituem um tomo xix da
obra acima descrjpta. (18

Figueiredo, Cândido de.

—

(Ynro-

nica. V. Instituto, vol. 17. o,

pag. 237-240. Coimbra, 1873.
Relata-se uma conferencia no
Instituto pelo sr. Júlio de Vi-
lhena, intitulada: A analyse
COMPARADA DAS FICÇÕES DO
DIREITO DEMONSTRA A ORIGEM
ARYANA DOS POVOS HISPÂNI-
COS. (j9

Â Índia antiga (introdu-

cção). V. Instituto, vol. 17.°,

pag. 48-48. Coimbra, 1873.

E' a defeza da idéa de ser a ín-
dia o berço da humanidade e,

portanto, de nella ter o seu ini-

cio a historia universal. (20

Ribeiro, José Silvestre.— .4 effu-

são do sangue humano ás mãos
do homem. V. Instituto, vol.

19.°, pag. 69-72; 119-123; 173-

177; 214-218. Coimbra, 1874.
A propósito das idéas de Jo-

seph de Maistre, expostas no
livro Considérations sur la
FraKce, acerca da necessi-
dade da destruição violenta do
género humano, em proveito
do mesmo, J. S. R. faz um
calculo dos morticinios cele-
bres. E\ pois, um commentario
a uma concepção da historia
essencialmente bellica, que

considera a guerra como con-
dição do progresso. (21

Garcia, Emygdio.— Importância
dos estudos históricos nas scien-

cias juridico-sociaes e o ensino

da historia em Portugal. V. Ins-
tituto, vol. 49.°, pag. 145-153.

Coimbra, 1874.

Neste artigo o auctor defende a
approxirnação dos estudos his-

tóricos e jurídicos, que já vi-

mos no texto desta brochura
ser uma das conclusões do in-

quérito ao ensino superior da
historia, feito em França, em
1910, e advoga acreação dum
segundo Curso Superior de
Letras em Coimbra, com esse
fim? ou pelo menos de um
curso de philosophia da histo-

ria ou de historia critica da
civilização. Prejudica o estu-

do o estylo rhetorico, em in-

teiro desaccordo com o assum-
pto. (22

Simões Raposo, J. H. — Do me-
thcdo, programma e processos de

ensino elementar de geographia e

historia pátria. V. Boletim da
SOCIEDAOE DE GEOGRaPHIA DE
lisbôa, Serie i, n.° 2, Lisboa,
1876. (23

Cunha Seixas, J. M. da.

—

Prin-

cípios geraes de philosophia da
historia. Dissertação para o Curso
Superior de Letras. 85 pags.
Lisboa, 1878.

O autorrememora as origens das,

que chama, idéas elementares
e dos sentimentos modernos,
como progresso, perfectibili-

dade humana, justiça imma-
nente, confiança na razão, soli-.

dariedade humana, etc, que
expostas ou divulgadas por
Bossuet, Fontenelle, Montes-
quieu,Mably,Voltaire e Condor-
cet, se organizaram com Viço



APPENDICE 75

nanovasciencia, chamada phi-

losophia da historia. Depois faz

um resumo dos principaes sys-

temas dessa nova sciencia,
formulados na França e na
Allemanha, critica muito sum-
mariamente o positivismo e o
evolucionismo, e apresenta as
suas idéas ou seja uma theo-
ria geral da philosophia da
historia, na qual propõe três

leis fundamentaes. Reproduzi-
mos a passagem, em que se
contem a formulação dessas
leis, verdadeiras affirmações
de confiado optimismo : «

A

primeira lei é a da unidade,
conjuncto, totalidade, ser com
finalidade : « no homem ha um
fim ; seu bem, realizado livre-

mente », eis a lei. A finalidade
tem por sujeito o homem, por
instrumento a liberdade, e por
termo o bem. A segunda lei

é a da desinvolução ou mani-
festação : ao realizar a sua na-
tureza e essência desenvolve-
se, manifesta-se o mesmo ser
humano. Esta manifestação é
tripla (sic): abrange a indivi-

dualisação, a coexistência e a
synthese. A terceira lei é a
harmonia, e eonsiste na pre-
dominância de um fim parti-

cular em cada homem e em
cada nação, conforme a sua
idiosyncracia e muitas outras
circumstancias e na compo-
nencia e conspiração de todos
os fins de cada homem com o
fim commum da humanidade.»
(pag. 50). Corno exposição sys-
tematica de «princípios ge-
raes » parece-nos recommen-
davel para a historia das idéas
sobre este assumpto. (24

Oliveira Martins, J. P.— O Helle-
nismo e a civilisacão christan. V.

Introducçâo. 57 paers. Lisboa,
1878.

Nesta obra O. M. considera a
historia como uma rigorosa
sciencia, com suas leis, das
quaes algumas pretende for-

mular, opinião depois contra-
dictada nas TV. boas de chro-
nologia. (25

Pimentel, Alberto. —- Da impor-
tância da historia universal pliilo-

sophioa na esphera dos conheci-

mentos humanos. Dissertação
para o concurso da I a cadeira
do Curso Superior de Letras.
72 pags. Porto-Braga, 1878. (26

Vasconcellos Abreu, Guilherme
de.

—

Investigações sobre o cara-
cter da civilisacão arya-hindú.

56 pags. Lisboa, 1S78. (27

Arriaga, Manuel de. — Renova-
ções Iiistoricas. Primeira parte:

Necesiidads da intervenção áas
scinieias naturaes na historia

universal dos povos para assen-

tal-a em bases positivas e dar-
lhe um caracter verdadeiramente
scierAijico. Lisboa, 18 7 8, 48
pags.

Esta memoria foi apresentada
ao concurso para o magistério
no Curso Superior de Letras.
O auetor, dominado pela su-
perstição da sciencia, pela
confiante crença nas leis his-

tóricas e sociaes, que seriam
tão fataes como as da natu-
reza, professa a natural aver-
são dos positivistas aos gran-
des homens, cuja influencia
limita, attribue um influxo ex-
cessivo ao ambiente natural e
propugna a penetração do es-

pirito scientifico, com as suas
mais importantes conquistas,
nos domínios da historia. Che-
ga a descrever o modelo do
historiador : « E' necessário
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que o historiador concretise
no seu espirito todos os ra-

mos dos conhecimentos hu-
manos a que o nosso destino
está intimamente ligado

;
que

spja geólogo, para conhecer
das transformações por que a
terra tem passado desde que
o homem começou nella os
seus destinos

;
que saiba de

paleontologia, para do conhe-
cimento das raças extinctas
chegar até ao das raças exis-
tentes, e poder precisar o
período da verdadeira origem
dos homens

;
que esteja a par

da biologia e da anatomia
comparada, para conhecer dos
elementos essenciaes á nossa
vida orgânica, e da influencia
que tem exercido sobre elles,

e estes sobre o mundo inte-
rior; que conheça as condi-
ções geographicas dos povos

;

que saiba a historia das reli-

giões, das raças, das linguas
e das artes

;
que seja, emfim,

um eminente jurisconsulto e
economista, um sábio, um
philosopho, um critico.» A esta
ideologia verbalista se chega-
ra em Portugal. (28

Braga, Theophilo.—Historia Uni-
versal. Esboço de sociologia des-

cripiiva. V. Pkolego menos.
pag. 13-64. Lisboa, 1879.

Precedem esta obra duas par-
tes de prolegomenos, na pri-

meira das quaes se enume-
ram os agentes modificado-
res da crusta terrestre, e na
segunda os do meio social. O
desenvolvimento da obra, de
accordo com as idéas destes
prolegomenos, é uma exposi-
ção da historia universal, com
completa eliminação do provi-
dencialismo e da acção directa

e arbitraria dos grandes ho-
mens, pondo sempre em re-
levo o desdobramento das
forças dynamicas da humani-
dade. (29

Garrido, Luiz.—O fatalismo na
historia. V. Estudos de his-
toria elitteratura. pag. 97-
125. Lisboa, 1879.

E' um ataque á doutrina do fata-

lismo histórico, a proprosito do
livro de D. António da Costa,
TfiÊs Mundos, publicado em
1873. O artigo foi primitiva-
mente inserto no Instituto,
vol. 17.°, e deu origem a uma
polemica. A mesma revista,

sob o titulo genérico de Ques-
tões históricas, e no mesmo
volume,publicou as differentes
peças dessa polemica, que são
as seguintes: i

—

Ainda os «.Três

Mundos», D. António da Gosta,
pag. 175, em que o auctor
nega professar a doutrina fa-

talista; li— Carta ao sr. Luiz
Garrido, Cândido de Figueire-
do, pag. 126-129; ia—Carta ao
sr. Cândido de Figueiredo, Luiz
Garrido, pag. 129-133; iv—Se-
gunda carta ao sr. Luiz Garrido,

Cândido de Figueiredo, pag.
133-136 ,' v

—

Carla ao director do
«Jornal da Noite», Luiz Garrido,
pag. 136-138; vi

—

Uitirna carta
ao sr. Garrido, pag. 139-140;
vil

—

Resposta á ultima carta do
sr. Cândido de Figueiredo, pag.
141-144. O sr. C. de F. defendia
D. António da Costa da accu-
sacão de fatalista. (30

Consiglieri Pedroso, Z— O For-
tuito na Historia. V. O positi-

vismo, vol. l.o. Porto, 1878-

1879, pag. 16-19.

Impregnado de idéas democrá-
ticas e de positivismo, C. P.

analysa rapidamente a acção
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de alguns grandes homens no
decurso da historia para con-
cluir que elles, sobrepondo-se,
á orgânica evolução social,

foram agentes perturbadores,
mas momentâneos, perten-
cem «ao dominio do anedo-
ctico». Esses grandes homens,
que tão desdenhosamente
aprecia, são para G. P. uma
das mais frequentes repre-
sentações do fortuito na histo-

ria. (3i

Oliveira Martins, J. P.— A Histo-

ria de Portugal de Olioeira Mar-
tins e os críticos da l.a edição.

20 pags. Lisboa, 1880.

Neste opúsculo o historiador, de
animo tolerante e conciliador,

responde ás criticas que lhe

foram feitas por Bulhão Pato,

C. Lobo d'Ávila, Augusto Ro-
cha, Theophiío Braga, Rama-
lho Ortigão, Gamillo Castello

Branco, Alberto Pimentel e
Adolpho Coelho. Contem a re-

petição e defeza, muito pe-
remptória, de algumas das ca-

pitães opiniões de Oliveira

Martins. (32
Consiglieri Pedroso, Z.— Com-
pendio de Historia Universal. V.
Introducção. 16 pags. Lisboa,
1881. (?),

A introducção é um pequeno re-

sumo da theoria da historia:

objecto da historia; lugar que
esta sciencia occupa no qua-
dro dos conhecimentos huma-
nos ; seu methodo e divisões

;

fontes históricas; sciencias au-
xiliares da historia. Só conhe-
cemos a 2.

a edição, de 1884.(33
Silva Cordeiro, Joaquim Antó-

nio da. — Ensaios de philosophia

da Historia. 1— Exame critico

dos systemas. 244 pags. Coim-
bra, 1882.

Este volume era a primeira par-

te duma projectada Bibliothe-
ca de Philosophia da Histo-

ria, da qual nunca se publi-

cou mais que este volume.
Contem este, além duma in-

troducção de 47 pags. sobre as

idéas fundamentaes da philo-

sophia da historia, que são se-

gundo o auctor o progresso e a
humanidade, e sobre as causas
que retardaram a constituição

desta disciplina, um exame
critico dos systemas "históri-

cos «comprehendidos sob o
nome geral de philosophia da
historia » : i— Bossuet e a es-

cola theologica ; n — Viço e a
Renascença (corsi e ricorsi)

;

ni— O século xvni e a crise

revolucionaria ; iv— Montes-
quieu; v — Turgot; vi — Con-
dorcet; vn— Voltaire; Con-
clusão. No volume que segui-

ria, o auctor, segundo sua
própria declaração, apreciaria

os systemas allemães de Kant,
Herder, Fichte, Schelling, Sch-
leiermacher, Hegel e Hart-

mann, e os trabalhos da es-

cola positiva, de Spencer prin-

cipalmente. No 3.° volume
proporia a sua concepção pes-
soal, lançaria « as bases da
nova theoria histórica. » Obra

- dum espirito moço, num es-

tádio tão juvenil que por certo

o propósito, que animava todo
o livro, não deixaria de ser

engeitado pelo seu auctor,

quando estudos mais graves
sobrevieram, representa um
enthusiastico tributo á extin-

cta moda da philosophia da
historia, considerada como
apologia do progresso e da
perfectibilidade humana, re-

gida no seu desenvolvimento
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por leis fixas e irrevogáveis,
que todavia nunca nenhum
pensador chegou a formular
claramente e ao abrigo de
objecções sérias. (34

Teixeira Bastos. — ensino da
historia nos lyceus. \. Revista
DE ESTUDOS LIVRES, VOl. 2.°,

Lisboa, 1883-1884.

Contem a apreciação do Compen-
dio de Histeria Universal de
Gonsiglieri Pedroso. (35

Oliveira Martins, J. P. — Theoria

da historia, universal. V. Ta-
BOAS DE CHBONOLOGIA E GEO-
OBAPHJA HISTOBIGa, pagS.
v-xlii. Lisboa, 1884.

Esta introducção das Taboas é

uma completa retractação do
auetor das idéas defendidas
calorosamente no Hellenis-
mo. As Ta boas contêm des-
envolvidamente a sua philo-

sophia histórica. V. a este

respeito, Historia da Litte-
ratura Realista, Lisboa,
4914, pags. 210-216. (36

Gomes de Amorim, F. — Garrett
— chrouisla-môr do reino. V.

GãRHETT — MEMORIAS BIOGFSA-

phicas, t.° vol., pag. 406-423.

Lisboa, 1884. V. n.° 102.

Contem quanto foi possível apu-
rar acerca da nomeação de
Garrett para o cargo de chro-
nista-mór do reino por decre-
to de 20 de Dezembro de
1838; facilidades que lhe fo-

ram proporcionadas para o
exercício desse cargo ; extra-

cto da primeira e única lei-

tura histórica que fez ; e criti-

ca ás suas idéas feita no jor-

nal O Português, presumivel-
mente de Herculano. (37

Sousa, José de. — Questão liítera-

rii— O emino da historia nos
lyceus e o sr, Gonsiglieri Pedroso.

V. Revista de estudos li-
vres, vol. 2.°, Lisboa, 1884-85.

O auetor resumiu e condensou
os artigos de polemica entre
Gonsiglieri Pedroso e Teixeira
Bastos, insertos no Século, n.

os

1169, 1171, 1177, 1178 e 1180
e Era Nova, n. os 320, 321, 328,
330 de outubro a 12 de no-
vembro. A Discussão, do Porto,
transcreveu estes artigos des-
de o seu n.° 283. (38

Oliveira Martins, J. P. — Notas
sobre a Htsloriographia em Por-
tugal. V. Historia de Portu-
gal. 2.° vol.

;
4.a edição. 10

pags. Lisboa, 1886.

Escorço muito summario da evo-
lução da historiographia por-
tuguesa, muito insuficiente-
mente elucidativo. (39

May, Alfredo Oscar. — Do ensino

da geographia e historia em Por-
tugal. V. Revista de educa-
ção e ensino, vol. 8.0, pag.
193-195. Lisboa, 1888. (40

Nobre França.— O germanismo na
historia. Th. Mommsen. V. A
Philologia pekante a His-
toria, pag. 131-150. Porto,
1890-91.

A rnateria deste pequeno capi-
tulo e o seu titulo são pouco
conformes ; nelle se trata ape-
nas de discutir levemente al-

gumas passagens do historia-

dor allemão acerca da cor-
rente hypothese de primitivas
emigrações da população da
Ásia para a Europa. (41

Nobre França. — Da orientação

democrática das sciencias e do

methodo histórico derivado das

leis naturaes. V. A Philologia
pebante a Historia. Pag. 608-

651. Porto, 1890-1891.

A ordinária confusão deste livro

torna-se neste capitulo quasi
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inextricável, pelo que o des-
aconselhamos ao leitor. (43

Schmidt Branco, Gecilia. — O
ensino da historia. V. Revista
DE EDUCAÇÃO E ENSINO, VOl.

6.°. Lisboa, 1891, p_ig. 144-

164.

Crítica o ensino lyceal da histo-

ria, que ao tempo da reda-
cção do artigo se reduzia a
um escasso anno lectivo,
quando o estudo se fazia por
um árido eschema de ephe-
merides. Depois de 1895 esse
ensino durou 7 annos para to-

dos os educandos, e depois de
1905 durou 7 para os estudan-
tes de humanidades e 5 para os
de scisncias exactas. O arti-

go, aparte essa circumstancia
occasional já caduca, expõe
considerações muito sensatas,
que denunciam uma clara in-

teliigencia da capacidade edu-
cativa dos estudos históricos,

a par do conhecimento da
psychologia pedagógica, e que
na sua generalidade ainda são
actuaes e opportunas. No seu
tempo, este artigo foi com ra-

zão, na phrase de Ferreira
Deusdado, « sobre o assumpto
o melhor estudo do nosso
conhecimento publicado até
hoje em lingua portuguesa ».

(43
Oliveira Martins, J. D.— A pro-

pósito dum artigo sobre o «Ensino
da Histoiia». V. Revista de
EDUCAÇÃO E ENSINO, VOl. 6.°,

Lisboa, 1891, pag. 348-351.

Trecho duma carta a D. Gecilia
Schmidt Branco, applaudindo
a doutrina do seu artigo, pre-
cedentemente citado. Segun-
do Oliveira Martins, o ensino
histórico soffria principalmen-
te do vicio da falta de com-

prehensão da matéria que se
havia de ensinar. Era neces-
sário o trabalho prévio de de-
terminar o assumpto : ou a
historia era a indagação e a
exposição das causas de toda
a ordem que influíram na vida
das sociedades, ou era a nar-

rativa didáctica ou artística

dos acontecimentos indivi-

duaes e collectivos. Havia que
distinguir historia, narrativa
do drama humano, da nomolo-
o,ii, sciencia das leis, termo
que Martins preferia a sociolo-

gia. (44
Sousa, Manuel Bento de. — O

Doutor Minerva (critica do en-
sino em Portugal). 318 pags.
Lisboa, 1894.

Todo o volume é uma analyse
critica, graciosa e justa, e mais
duma vez acerba, do ensino
secundário da historia em Por-
tugal, em torno dum compen-
dio escolar, officialmente ado-
ptado. (45

O mais humilde dos Bonifacios.— Resposta no III."10 Sr. Manuel
Bento de Sousa e sua critica do
ensino no livro «O Doutor Mi-
nerva». Lisboa, 1894.

O pseudonymo encobre um an-
tigo professor de historia nos
lyceus de Lisboa, auctor do
livro objecto das criticas e
ironias de Manoel Bento de
Sousa. (46

Ayres, Christovam. — Theoria da
Historia da Civilisação Militar.

Lisboa, 1897.

Desenvolvimento da these de
que a guerra é, menos do que
uma necessidade da defeza
dos povos, essencial condição
dos seus progressos e a forma
máxima da lucta, condição da
existência dos mesmos. A de-
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monstração é feita pelo exa-
me do vasto papel que a
guerra desempenhou nos tem-
pos prehistoricos, no Oriente,
na Grécia, em Roma, na idade
media, nos séculos xvji, xviu
e x;x, pela indicação de bene-
fícios delia derivados. Esta
obra foi reeditada, sendo a ter-

ceira vez em 1909 e ultimamen-
te publicada pela quarta no
Boletim da Segunda Classe da Aca-
demia das Sciencia.*, vols, 7.°, 8.°

e9.°, Lisboa, 19 13-1915, donde
se extrahiu uma separata. Nes-
ta 4 a edição já ha referencias
á guerra de 1914-1919. (47

Coelho, F. Adolpho. — O ensino

hútorico, philologico e- philoso-

phico em Portugal até 1858. V.
Instituto, vol. 47.°, pags. 449-

468. Coimbra, 1900.

A matéria deste artigo veio, pos-
teriormente, a constituir o ca-

pitulo introduetorio da memo-
ria adeante mencionada, do
mesmo auetor. (48

Le Cours Supérieur de

Lettres. 96 pags. Lisboa, 1900.

O í.° capitulo traduz a maté-
ria do artigo do Instituto, já
mencionado, sobre o ensino
histórico, philologico e philo-

sophico em Portugal até 1858.

Os restantes capitulos, que
formam a maior parte da mo-
nographia, tratam da mesma
matéria desde essa data até
1900. Como o ensino históri-

co, philologico e philosophi-

co, durante esse tempo, se re-

duziu ao que se fazia no Cur-

so Superior de Letras, esses
capitulos contam a historia

pormenorizada dessa escola,

providencias legaes, concur-
sos, theses, conferencias, alu-

mnos, ete. Foi redigida em

francês, por ter sido destina-

da á Exposição Universal de
Paris, de 1900. (49

Pires de Lima, A. A.—O caracter

identifico da historia. 103 pags.
Famalicão, 1904.

E' o principal trabalho português
sobre esta matéria. Revela
uma ampla concepção da his-

toria, só um pouco suggestio-
nada da idea da historia como
sciencia. Contem muitas opi-

niões argutas e essa sugges-
tão não impediu que o auetor
se pronunciasse contra a exis-

tência de leis históricas. (50

Silva, Manuel I. Abundio da.

—

A Historia através da historia.

286 pags. Lisboa, 1904.

E' obra única deste typo em lín-

gua portuguesa. Esboça a evo-
lução da historiographia geral

e no capitulo ultimo a da his-

toriographia portuguesa. Sem
ter o commentario philosophi-

co e critico, que devia corres-

ponder-lhe, e apesar da sua
extrema brevidade, que a tor-

na ás vezes só um secco enun-
ciado de theorias, é um pres-

tante resumo. Reproduzimos
o seu conteúdo : Cap. i : A His-

toria e o espirito social ; Cap.
n : A Historia no velho Orien-

te ; Cap. m : A Historia na an-
tiguidade grega; Cap. iv : A
Historia na antiguidade roma-
na ; Cap. v : A Historia na an-

tiguidade romana; Cap. vi: A
Historia no século da Renas-
cença; Cap. vn : A Philoso-

phia da historia. A escola
theosophica e a escola cycli-

ca; Cap. vm: A Philosophia
da historia e a escola progres-

sista ; Gap. íx : A sociologia e

a sciencia da historia; Cap. x:

A Historia em Portugal. (51
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Fontes, Agostinho José O Hei-
lenismo ou persistência da cultura
hellenica através da ckiíisação.
Lisboa, 1904, oo pags. (52

Carneiro de Moura, João Lopes.— A evolução histórica e o poder
ascensional das classes pela orga-
nização familiar e pela selecção
social. Lisboa, 1904. (.03

Oliveira Ramos, M. M. de.—Ori-
gens europêas (eschema elhno-
historico) — Lisboa, 1904. (54

Azevedo, Pedro A. de. — As au-
las de diplomática e de paleogra-
phia. V. O Arghivo da Torre
do Tombo, pag. 201-211. Lis-
boa, 1905.

Historia e critica. (55
Sampaio (Bruno), José Pereira
de.—A Sciencia da Historia. V.
Portugal e a guerra das
nações. Porto, 1906. (56

Pires de Lima, Augusto César.
O ensino da historia. V. Bole-
tim da Associação do Ma-
gistério Secundário Offi-
cial, annoir, fascículo xr, pasr.

;
337-847. Lisboa, 1906.

Critica das doutrinas expendidas
nos livros approvados no ensi-
no official, especialmente so-
bre a epocha de D. João i (57

Coelho, F. Adolpho. — O Curso
Superior de Letras e os cursos de
habilitação para o magistério se-
cundário. V. Notas sobre Por-
tugal, vol. l.o, Lisboa, 1908,

?

pag. 537-548.
E' o complemento da memoria
em francês sobre a mesma
escola, que foi até 1911 o úni-
co centro de estudos superio-
res da historia. (58

Coelho, J. Augusto. — Evolução
geral das sociedades ibéricas. \.

1909
OdUCÇãO

'

29? PagS# LiSb0!*

As próprias palavras do auctor

no prefacio definem o con-
teúdo desta Introducção e a
orientação theorica nella pro-
fessada: «Primeiramente, uma
introducção necessariamente
larga para n'e!la se poder es-
tabelecer a «Theoria geral da
evolução das sociedades hu-
manas»— será consagrada a
caracterisar, no seu primeiro
livro, quer o «homem» pelo
lado physiologico e psycholo-
gico como elemento funda-
mental das collectividades so-
ciaes, quer a «composição
das próprias sociedades» em
toda a sua generalidade abs-
tracta

; em seguida, num se-
gundo livro, tratar-se-ha de
fixar as «leis geraes da cau-
salidade social» estabelecen-
do se que, sendo o «meio» e
a «raça» os únicos factores ca-
pazes de determinar pela sua
acção, as modalidades da evo-
lução collectiva, é o meio o
seu factor supremo pois d'elle
derivam, como productos, as
próprias raças— de maneira
que toda a vida histórica dos
povos será um effeito, quer
da acção de meios diversos
actuando isoladamente, quer
de conflitos entre os seus pro-
ductos ethnicos, quando to-
pam uns com os outros nos
azares da grande lucta da vi-
da; por ultimo, n'um terceiro
livro, far-se-ha uma applica-
ção geral da theoria, assim
estabelecida, á vida das so-
ciedades históricas». Esta
transcripção mostra suficien-
temente que o sr. J. Augusto
Coelho é o mais strenuo de-
fensor, entre nós, da conce-
pção rigorosa e systematica-
mente scientifica da historia,
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ainda que o homem seja au-
tomatizado, com esquecimen-
to da sua consciência sobe-
rana — (soberania constitucio-

nal embora !) e ainda que se-

jam ilegitimamente invadi-

dos domínios alheios á his-

toria. (59
Figueiredo, Fidelino de.— O Es-
pirito Histórico

^ 32 pags. Lis-

boa, 1910. (60

2 a edição em 1915 e 3.a em 1920.

A Educação da abstracção.

— V. Boletim da Sociedade
ds Geographca de Lisboa,
pag. 270-278. Lisboa, 1910.

Alvitra um novo meio de pro-

mover o desenvolvimento da
abstracção : o ensino conne-
xo da historia e da philoso-

phia. Reproduzido nos Estu-

dos de Litteratura, (Artigos Vá-

rios) l.a Serie, Lisboa, 1917.

(61

Vieira de Almeida. — Historia

(Significado e funcção). These
para o 4.° anno do Curso Su-
perior de Letras — Secção de
Historia e Geographia— 1910.

80 pags. Coimbra, 1911. Foi
primitivamente publicada no
Instituto, de Coimbra.

Generalidades sobre a noção de
historia e opiniões sobre o

seu ensino secundário. (62

Figueiredo, Fidelino de. — Pro-
gramma da Sociedade Portuguesa

de Estudos Históricos. Lisboa,
1911, 4 pags.

Esse documento foi distribuído

em circular de programma,
com as assignaturas dos srs.

David Lopes, Christovam Ay-
res, J. Leite de Vasconcellos
e do signatário. Foi reimpresso
varias vezes em folha, repro-

duzido no Boletim Bibliograpli-

co da Academia das Sciencias de

Lisboa, vol. l.° da l.
a

serie,

pag. 360-366, Lisboa, 1910-

1914, no Boletim da Sociedade de
Geographia de Liéoa, n.o 7 da
29. à serie, de 1911, pag. 120-

125 e está também compre-
hendido na brochura dos es-
tatutos da Soe. Port. de Estu-
dos Históricos, Lisboa, 1915, 24
pags. (63

Figueiredo, Fidelino de.

—

A Es-
panha e a alta cultura intelle-

ctual. V. Revista de Histo-
ria, i.° vol

, pag. 262-270. Lis-

boa, 1912.

E' uma circumstanciada noticia

dos trabalhos escolares do
Centro de Estúdios Históricos,
Madrid, no anno de 1911. Re-
produzido nos Estudos de Litte-

ratura, (Artigos Vários) l.a Se-
rie, Lisboa, 1917. (64

Sabugosa, Conde de. — Donas de

tempos idos. Lisboa, 1912.

Na Explicação Previa o auetor
faz uma rápida revista dos vá-
rios modos de escrever a his-

toria. Reeditou-se esta obra
em 1918. (65

Cortesão, Jayme. — A Renascença

Portuguesa e o ensino da historia

Pátria. V. A Águia, 1.° vol.,

n.° 9. Porto, 1912. (66

Silva, Manuel.— Schema de lis-

toria local. V. Revista de His-
toria, 2.° vol. pag. 182-183.

Lisboa, 1913.

E' um plano de monographia-
typo de historia local. (67

Figueiredo, Fidelino de. — Pri-

meiro Congresso Ibero-americano

de historia e sciencias correlati-

vas. Projecto. V. Revista de
Historia, 2.° vol. Lisboa, 1913.

(68

Almeida, Vieira de. — O Senti-

mento colleclivo da finalidade.

V. Revista de Historia, vol.
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2.o, pag. 167-173 e 221-225; vol.

3.°, pag. 131-136. Lisboa, 1913
e 4914.

Tem um capitulo de applicação
da theoria psychologica, pro-
posta pelo auctor, á histo-

ria. (69

Silva, Manuel.— Oliveira Martins
e a Historia. V. Revista de
Historia, vol. 3.°, pag. 104-

107. Lisboa, 1914.

E' uma refutação da affírma-

tiva, feita por Oliveira Martins
nas Taboas de Chronolo-
GíA E GEOGRAPHIA HlSTORICA,
de que a historia não é uma
sciencia. (70

Coelho, José Augusto.—A Theo-
ria da Historia, 238 pags Lis-

boa, 1914.

Reproducção das idéas expos-
tas na Introducção á obra já
mencionada, Evolução ge-
ral DAS SQCIKDADES IBÉRI-
CAS, mas sob uma forma mais
condensada e eschematica.
Serve também de introducção
a uma serie de pequenos vo-
lumes, que reproduzirão as
matérias dos dois grossos vo-
lumes da Evolução. Até á
data a serie não teve sequen-
cia. (71

Lima, Adolpho. — O enrino da
«Historia». (Communicação á
Sociedade de Estudos Peda-
gógicos), 63 pags. Lisboa,
1914.

Neste trabalho o auctor, conde-
mnando severamente os pro-
grammas officialmente ado-
ptados e os methodos de en-
sino geralmente seguidos, de-
fende o ensino da historia co-
mo devendo visar em espe-
cial á formação da aconscien-
cia social», e propõe um pla-

no de estudos e distribuição

de matérias, que elle próprio
confessa serem estranhas aos
quadros abrangidos pelo con-
ceito vulgar de historia. Esse
estudo, essencialmente com-
parativo e versando de prefe-
rencia as instituições sociaes,
deve antes designar-se, pro-
põe o snr. A. L., sociolo-
gia. Os princípios preconiza-
dos nesta obra foram adopta-
dos na elaboração do pro-
gramma da cadeira de Histo-
ria da Civilização, das Escolas
Normaes, publicado no Diário
do Governo n.o 24, l.a Serie, 10
de fevereiro de 1916, e nos de
Educação Social, das mesmas
escolas, e de Preparação para
a vida individual e collectiva,
das escolas primarias. (72

Santa Ritta, J. — Emino da His-
toria. V. Revista de Ensino
meoic© e profíssional, anno
iv, n.° 4, pag. 118-120, Lisboa,
1914. (73

Magalhães, Alfredo Coelho de.—A historia pátria e o problema
da educação nacional. V. CH30-
nica d'el-rei D. Duarte,
Ruy de Pina, estudo critico.

Pag. 9-16 Porto, 1914.
O auctor defende a suggestão

patriótica produzida pela di-

vulgação dos chronistas na-
cionaes. (74

Pinto Ferreira, Fernando Pa-
lyart . — Ojiniões Pedagógicas.

(Exposição apresentada ao
concurso para professor pri-

mário da Casa Pia de Lisboa)
—Separata do «Annuario da
Casa Pia de Lisboa», 1913-

1914. 16 pags. Lisboa, 1914.

Contem um capitulo sobre o en-
sino primário da historia, geo-
graphia e sciencias naturaes,
brevíssimo, mas que expõe a
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opinião do auctor de maneira
clara, na seguinte passagem :

«O ensino da historia deve ser
a comparação entre as scien-
cias, as artes, as industrias,
os usos e costumes de hoje
com os das differentes epo-
cbas,e os das mesmas epochas
entre differentes povos». (75

Ferreira, Monsenhor J. A. — Ma-
nual de Bidorih das Belijiões.

V. Intboducção. xxiii pags.
Braga, 1914.

Esta introducção contem apon-
tamentos sobre a historia da
sciencia das religiões e sua
terminologia. Suppomos este
trabalho o único no seu gé-
nero publicado e m Portu-
gal. (76

Barbas, Alexandre.

—

A concepção

moderna da lutaria. V. O Con-
cílio de Trento e a Civjli-

sação. Pags. 9-16. Lisboa,
1914. (77

Azevedo, Pedro de.

—

A nomea-
ção do pessoal superior da im-
prensa da Academia Real ãe His-
toria. V. Archeologo Portu-
guês, vol. xix, pags. 31-40.

Lisboa, 1914. (78
B. V. (Botelho da Veiga).— Bote-

lho— Elementos para a historia

desta família. V. Tombo histó-
rico E GENEALÓGICO DE POR-
TUGAL, vol. 2.°, Lisboa, 1914.

Na Intrcducção o auctor trata

proficientemente da importân-
cia e do valor da genealogia
praticada por methodo scien-
tifico. (79

Prestage, Edgar. — Summario
duma Bibliographia Histórica

Portuguesa (Í640-1697). V. Re-
vista DE HISTORIA, VOl. 3.0,

pags. 350-353. Lisboa, 1914.

(80

Vieira de Almeida. — A Theoria

da Historia (noticia bibliogra-

phica sobre o n.° 71). V. Re-
vista de Historia, vol. iv.

Lisboa, 1915. (81

Figueiredo, Fidelino de. — Pro-
grammas de historia no ensino

secundário. V. Revista de His-

toria, vol. ív, Lisboa, 1915.

E' um projecto de revisão dos
programmas lyceaes, manda-
do elaborar pelo Ministério

da Instrucção Publica. A dis-

tribuição das matérias é pre-
cedida duma justificação em
doze bases. Com pequenas
variantes de texto, este pro-
jecto reproduz o texto da edi-

ção ofíicial, que não passou
de provas. Este projecto foi

reproduzido no livro do mes-
mo auctor, Edudos de Liltera-

tura, (Artigos Vários), l.a Se-
rie, Lisboa, 1917. Perfilha-

do por uma commissão en-
carregada de rever os pro-
grammas lyceaes, foi com
pequenas alterações adoptado
officialmente pelo decreto n.°

5002, publicado no Diário do
Governo, n.o 257, l.

a Serie, 28
de Novembro de 1918. Pouco
tempo depois foram modifica-
das por motivos não pedagó-
gicos. (82

Ribeiro, Victor.—O tradicionalis-

mo histórico na educação popu-

lar. V. Revista de Historia,
vol. ív. Lisboa, 1915, pags. 16-

29. (83

Vieira de Almeida.

—

A Equação
da Hutotia. Dissertação de
concurso á Faculdade de Le-

tras, para o grupo de Histo-

ria. 100 pags. Lisboa, 1915.

(84

Coelho, José Augusto. — A Fata-

lidade e o Acaso nos doiuinios da
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Historia. V. Revista de histo-

ria, 4.° vol. Lisboa, 1915. (85

Meirelles, Visconde de.— O es-

pirito de proporção e a hi-itorio-

graphia. Cartas. V. Revista de
historia, 4.° vol. Lisboa, 1915.

(86

Reis Santos, F.— Ensaio sobre os

factores essenciaes do Império

Britânico. Lisboa, 1915, 171

pags.

Na Introducção o auctor expõe a

funcção que julga que im-
pende a um professor de his-

toria nas actuaes circunstan-

cias de Portugal e a sua ma-
neira de comprehender a his-

toria. (87

Figueiredo, Fidelino de (colla-

boração)—Revistas portuguesas

de historia e sciencias correlati-

vas — Inventario bibliographico.

Lisboa, 1915, 32 pags.

Gollaborámos na organisação
deste inventario, redigindo o

prefacio e varias resenhas de
revistas, e fazendo a coorde-
nação e a revisão. O prefacio

está reproduzido nos Estudos
de Litteratura, l.

a serie,

Lisboa, 1917, a pags. 241 a
247. (88

Coelho, J. Augusto.—As indivi-

dualidades e a sua acção no mo-
vimento da Historia. V. Revis-
ta de Historia, vol. v. 1916.

Lisboa, pags. 34-41 e 106-119.

(89

Prestage, Edgar.

—

A Historia e

Os historiadores no século XIX.
V. Revista oe Historia, vol.

v, pags. 338-345. Lisboa, 1916.

Resenha do livro de igual titulo

de 6. P. Gooch. Este artigo

foi extractado, quasi traduzi-

do por completo na revista

Estúdios Franciscanos, de Bar-

celona. (90

Ferrão, António. — Sciencias au-
xiliares da historia.—I—Heurís-

tica. Os Archivos da Historia

de Portugal no estrangeiro. Da
necessidade de tstndar e inventa-

riar nas bibliotkecas e archivos

estrangeiros os documentos rela-

tivos á Historia de Portugal. V.
Traralhos da Academia d*s
Sciencias de Portugal, i se-

rie, Tomo v, Coimbra, 1916.

Fez-se uma separata, com 44
pags. Dá variadas noticias e
propõe alvitres diversos nos
seus sete capítulos, de cujo
conteúdo são informação bas-
tante os títulos, a saber: i : Da
urgente necessidade de orga-
nisar e publicar os catálogos
de manuscriptos das biblio-

thecas e archivos portugueses.
— ii : Dos serviços de catalo-
gação em alguns archivos e
bibliothecas portuguesas. —
in: Da organização de al-

guns archivos e bibliothecas
do estrangeiro sob o ponto de
vista da elaboração e publi-
cação dos seus catálogos. —
iv : Da importância das mis-
sões de estudos históricos no
estrangeiro.— v : Das missões
de estudo junto do Vaticano.
— vi : Dos manuscriptos por-
tugueses ou referentes á his-

toria de Portugal existentes
em alguns archivos e biblio-
thecas do estrangeiro. — vil

:

Da necessidade de estudar as
bibliothecas e archivos es-
trangeiros sob o ponto de vis-

ta da historia de Portugal. (91

Reis Machado, Augusto.— Con-
tribuições para o ensino da his-

toria nos lyceus. Lisboa, 1917,
41 pags.

Defende o ensino lyceal da his-

toria como meio de educação
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social e exempliflca-o por
meio do plano duma lição so-
bre o estado social da nação
portuguesa na sua primeira
epocha, (K.97-1383). (92

Ferrão, António. — Sciencias auxi-
liares, da historia — it: Heurísti-

ca. Da importância dos documen-
tos diplomáticos em Historia.

Estudo de alguns archioos diplomá-
ticos estrangeiros e nacionaes. V.
Trabalhos da academia de
SCIKNCIaS DE PORTUGAL, I a

Serie. Tomo vi. Coimbra,
1917.

Deste trabalho se fez uma sepa-
rata com 71 pags. Proporcio-
na noticias abundantes sobre
varias matérias, como indi-

cam os títulos dos capitulos:
i: Da importância dos docu-
mentos diplomáticos em His-
toria.— ir : Da organização dos
archivos diplomáticos estran-
geiros e da publicação das
suas peças (França, Inglaterra,
Itália, Bélgica, Hollanda, AUe-
manha, Austria-Hungria e Hes-
panha). — íii: Archivos diplo-
máticos portugueses. ^93

Gonzaga Cabral, P. Luiz. — Os
estudos Geographico-Histerkos—
Discurso ofíicial da sessão magna
de 7 de Setembro de Í918 com-
memorativa da independência do
Brasil. Bahia, 1918, 31 pags.

O conferente discute principal-
mente os dois seguintes pon-
tos, segundo suas próprias
palavras

:

«I.) na primeira parte, a Cate-
goria dos estudos historico-geo-

graphicos em qualquer meio
intellectual, e mais especial-
mente no meio luso-brasileiro

;

II.) e na segunda parte, a Orien-
tação que esses mesmos es-
tudos devem receber dos Ins-

titutos geographicos e históricos,

sobretudo nos povos da nossa
raça.

»

Quanto ao primeiro ponto de-
fende a elevação e a univer-
salidade dos estudos histó-

ricos e o papel do tradiciona-
lismo em dois paizes de com-
mum historia ; quanto ao se-
gundo advoga o caracter
scientifico da actividade dos
Institutos de par com o cara-
cter esthetico e o moral. Do-
minam a conferencia grande
poder de synthese, solida ar-

gumentação e a concepção
providencialista da historia.

(94

Magalhães, J. Alfredo Mendes de.
— Portarias n.°s 1221 e 121%
V. Diário do Governo, !.

a

serie, fevereiro. Lisboa, 19 í 8.

Por estas portarias secommette
á Sociedade Portuguesa da
Estudos Históricos o encargo
de organisar a Bibliographia
Histórica Portuguesa e o Vaãe-
-mecum do Investigador históri-

co, trabalhos de que se fixa

também o plano geral. Estes
dois documentos estão repro-
duzidos a pags. 157 e 158 da
Revista i>e Historia, vol. 7.°,

Lisboa, 1918. (95

Silva, Manuel.— As portarias n°s
1221 e 1222 do Ministério da Ins-

trvcção Publica. V. Revista de
Historia, vol. 7.°, pag. 320-

321. Lisboa, 1918.

Contem observações e alvitres

ao plano officialmente fixado

para os projectados trabalhos
da bibliographia histórica e
do Vaãe mecum, referidas no
n.° precedente. (96

Cardoso e Cunha, Arnaldo.

—

A
historia tios lyceus. V. A Geo-
GRAPH1A E A HISTORIA NO EN-
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sino secundário [Noções pe-

dagógicas). Coimbra, 1918, pag.

35-43. (
9
,

7

Oliveira Neto, Jorgo Silvio Pel-

lico de. — O estudo da histoua

e da geograpHa. Coimbra, 1918.

Mendes Carneiro, José Maria.—

O Ensino da historia edageogra-

phi% nos Lyceas (O seu methodo

provável). Coimbra, 1919, 22

pags.
, . (^

9

Vieira de Almeida.— Theorie de

1'Histiire. V. Revista de his-

tobia, vol. 8.°, Lisboa, 1919,

pag. 206-2-25. Incompleto. (100

Ànonymo. — A Faculdade de Le-

tras da Universidade de Coimbra

ao Paiz. Coimbra, 1919,

55 + 128 pags.

Dá noticia da orientação seguida

no ensino das sciencias histó-

ricas, a pag. 33-38. (101

Santarém. Visconde de.— Critica

da divisão da historia, de Garrett.

V. Correspondência do 2.°

VISCONDE DE SANTARÉM, 6.°

vol. Lisboa, 1919, pag. 109-

114.

Refere-se ás idéas expostas por

Garrett na leitura publica rea-

lizada em abril de 1840, como
chronista-mór do reino. A cri-

tica é feita em carta ao conde

da Ponte.
(Jj>2

Osório de Oliveira, José. — En-

saio sobre um programma no en-

sino da historia. Lisboa, 1919,

16 pags. (103

fiandeira, António-—O município

romano desde as suas origens

até á reconquista da Hespanha

pelos christãos. Evolução da his-

toria.—Meihodos para ensinar e

princípios que o professor deve

observar no enúno. Coimbra,

1919. (104

Anselmo, António Joaquim. —
Bibliographia das Bibliographias

Portuguesas. V. Revista de
Historia, vol. 8.°, pags. 32-48.

Lisboa, 1919. (105

Caldas, José. — Historia de um
fogo morto, Porto, 1919, pags.

xiv + 878.

Na Introducção, pag. 3-85, con-

têm-se muitas considerações

sobre a historiographia, diffi-

culdades da sua independên-

cia e justiça, exemplos e epi-

sódios da critica de inclina-

ção, historiadores portugue-

ses, hagiographos e chronistas

palatinos, e critério moderno
creado depois do Renasci-

mento, matéria toda muito

dispersa. Parte da doutrina já

o auctor a expuzéra na parte

do estudo D. Fr. Bartholomeu

dos Martyres, publicada no
Instituto, vol. 42.°, Coimbra,
1895. (105
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